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JESUÍTÍÍ AS BRASILTT

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Ativo Nota          2025          2024
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa .............................. 6 304.315 215.259
Aplicações financeiras ............................................ 6 28.894 21.143
Recursos de subvenção e convênio - com restrição 7 61.017 65.394
Mensalidades e convênios a receber ................... 8 44.373 43.949
Estoques ................................................................ 734 955
Despesas antecipadas ......................................... 2.530 2.983
Créditos a receber sobre loteamentos vendidos 9 2.140 2.291
Outros créditos ....................................................... 10 50.280 36.866

Total do ativo circulante ........................................... 494.283 388.840
Não circulante

Aplicações financeiras ............................................ 6 30.128 133.341
Mensalidades e convênios a receber ................... 8 12.442 7.895
Depósitos judiciais .................................................. 11 13.007 7.971
Créditos a receber sobre loteamentos vendidos 9 6.014 6.493
Partes relacionadas ............................................... 29 38.451 33.633
Outros créditos ....................................................... 10 224 339

100.266 189.672
Imobilizado ............................................................... 12 1.939.782 1.914.584
Investimentos ........................................................... 59 55
Intangível ................................................................. 13 3.753 4.262

1.943.594 1.918.901
Total do ativo ............................................................ 2.538.143 2.497.413

Passivo e patrimônio líquido Nota          2025          2024
Circulante

Financiamentos e empréstimos ............................. 14 9.342 9.000
Salários a pagar .................................................... 17.855 16.907
Fornecedores e contas a pagar .......................... 15 20.357 26.650
Impostos retidos a recolher ................................... 18.972 24.312
Provisão de férias e encargos .............................. 16 42.177 36.744
Receitas antecipadas ............................................ 8 7.087 6.286
Convênios de subvenção
  e convênio - com restrição .................................. 7 77.317 65.394
Receitas de subvenção diferias ........................... 7 31.088 20.970
Outras contas a pagar .......................................... 18 15.492 19.282

Total do passivo circulante ...................................... 239.687 225.545
Não circulante

Financiamentos e empréstimos ............................. 14 266.287 256.529
Provisão para contingências ................................. 17 6.703 7.485
Outras contas a pagar .......................................... 18 7.537 6.889

280.527 270.903
Patrimônio líquido

Patrimônio social .................................................... 21 707.171 700.810
Ajuste de avaliação patrimonial ............................. 21 1.293.708 1.303.223
Superávit do exercício ........................................... 21 17.050 (3.068)

2.017.929 2.000.965
Total do passivo e patrimônio líquido ..................... 2.538.143 2.497.413

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Nota          2025          2024
Receita operacional líquida .................................... 22 660.638 620.943
Custo dos produtos vendidos
  e dos serviços prestados ...................................... 23 (368.185) (384.690)
Superávit bruto ........................................................ 292.453 236.253
Despesas operacionais

Com vendas ........................................................... 23 (20.159) (20.348)
Gerais e administrativas ......................................... 23 (303.225) (253.046)
Outras receitas ....................................................... 24 26.312 24.042
Outras (despesas) ................................................. 24 (2.240) (10.372)

Resultado operacional ............................................ (6.859) (23.471)
Resultado financeiro líquido

Receitas financeiras .............................................. 26 65.994 48.569
Despesas financeiras ............................................ 26 (42.085) (28.166)

23.909 20.403
Déficit do exercício ................................................... 17.050 (3.068)

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024

(Em milhares de Reais)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Associação Antônio Vieira, sob abreviação (Associação), é uma
entidade civil sem fins lucrativos, de natureza educativa, cultural, assistencial, beneficente, de
ação social e cristã, tendo por finalidades a promoção, a difusão e o desenvolvimento da
educação básica - infantil, fundamental e média -, do ensino superior - cursos de gradua-
ção, de pós-graduação -, da pesquisa científica, da cultura, da assistência social, bem como
a difusão da fé e ética cristãs preconizadas pela Companhia de Jesus (JESUÍTAS), inscrita
no CNPJ sob número 92.959.006/0001-09, localizada à Avenida Luiz Manoel Gonzaga,
700, Bairro Três Figueiras, na cidade de Porto Alegre/RS. a ASAV encontra-se em pleno
gozo do benefício constitucional da imunidade tributária a impostos e contribuições, previs-
ta no art. 150, inc. VI, letra “c”, e art. 195, § 7°, da Constituição Federal. A Associação
também está vinculada ao Programa Universidade para Todos - PROUNI, desde sua insti-
tuição pela Lei 11.096 de 13 de janeiro de 2005, conforme termos de adesão firmados
com o MEC. A certificação como Entidade Beneficente de Assistência Social - EBAS, é reco-
nhecida pelo Ministério da Educação, cujos processos de renovação do Certificado e Enti-
dade Beneficente e de Assistência Social - CEBAS, encontram-se listados a seguir:
Período                                            . Data do protocolo    Situação
2015 - 2017 ......................................... 20/12/2014 Deferido
2018 - 2020 ......................................... 14/12/2017 Em análise
2021 - 2023 ......................................... 22/12/2020 Em análise
2024 - 2026 ......................................... 27/12/2023 Em análise
2. Base de preparação: a) Declaração de conformidade: As demonstrações financeiras
foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e em conformi-
dade com a ITG 2002 (R1) - Entidades sem fins lucrativos. A emissão das demonstrações
financeiras foi autorizada pela diretoria da Associação em 30 de março de 2026. Todas as
informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, estão
sendo evidenciadas e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão.
b) Base de mensuração: As demonstrações financeiras foram preparadas com base no
custo histórico, com exceção dos instrumentos financeiros não derivativos mensurados e
atualizados pelo valor justo por meio do resultado. c) Moeda funcional e moeda de apre-
sentação: Estas demonstrações financeiras são apresentadas em Real, que é a moeda
funcional da Associação. Todas as informações financeiras são apresentadas em Real e
foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
d) Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações financeiras, a
Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação das po-
líticas contábeis da Associação e os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e
despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premis-
sas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas
prospectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas: As informações sobre as in-
certezas relacionadas a premissas e estimativas que possuem um risco significativo de re-
sultar em um ajuste material no exercício findar-se em 31 de dezembro de 2025 estão
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 08 - Mensuração de perda
de crédito esperada para contas a receber e ativos contratuais: principais premissas na
determinação da taxa média ponderada de perda. • Notas Explicativas nº 12 - Determina-
ção da vida útil dos ativos imobilizados. • Nota Explicativa nº 17 - Reconhecimento e men-
suração de provisões e contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magni-
tude das saídas de recursos. Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulga-
ções contábeis da Associação requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e
passivos financeiros e não financeiros. Questões significativas de avaliação são reportadas
para a Administração da Associação. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo,
a Associação usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos
são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia baseada nas informações
(inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte forma. • Nível 1: preços cotados
(não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2: inputs,
exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passi-
vo, diretamente (preços) ou indiretamente (derivado de preços). • Nível 3: inputs, para o
ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não
observáveis). Informações adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos va-
lores justos estão incluídas na Nota Explicativa nº 20 - Instrumentos financeiros. 3. Políti-
cas contábeis materiais: A Associação aplicou as políticas contábeis descritas abaixo de
maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações financei-
ras, salvo indicação ao contrário. Além disso, a Associação adotou a Divulgação de Políti-
cas Contábeis (alterações ao CPC 26 a partir de 1º de janeiro de 2024. As alterações
exigem a divulgação de políticas contábeis “materiais”, em vez de “significativas”. Embora
as alterações não tenham resultado em nenhuma mudança nas políticas contábeis em si,
elas afetaram as informações sobre políticas contábeis divulgadas nesta nota 3 em deter-
minados casos. a) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa abran-
gem saldos de caixa, banco conta movimento e aplicações financeiras com vencimento ori-
ginal de três meses ou menos a partir da data da contratação, os quais são sujeitos a um
risco insignificante de alteração no valor e são utilizados na quitação das obrigações de
curto prazo. b) Aplicações financeiras: As aplicações financeiras referem-se aos recursos
aplicados em instituições financeiras de primeira linha, estando tais recursos classificados
fora do grupo de caixa e equivalentes de caixa em função de não fazerem parte da ges-
tão do dia a dia da Associação. Mensalidades e convênios a receber: Representam, basi-
camente, as mensalidades emitidas, porém não recebidas, além de acordos firmados com
estudantes de mensalidades vencidas. A provisão para perdas com créditos de liquidação
duvidosa foi constituída em montante considerado suficiente pela Administração para fa-
zer face a eventuais perdas na realização das mensalidades, negociações a receber e
outros ativos a receber. c) Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor valor entre
o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é baseado no custo médio pon-
derado e inclui gastos incorridos na aquisição de estoques e outros custos incorridos em
trazê-los às suas localizações e condições existentes. d) Depósitos judiciais: Existem situa-
ções em que a Associação questiona a legitimidade de determinados passivos e ações
movidas contra si. Por conta desses questionamentos, por ordem judicial ou por estratégia
da própria Administração, os valores em questão podem ser depositados em juízo, sem
que haja a caracterização da liquidação do passivo, e são apresentados pelos valores ori-
ginais no realizável a longo prazo. e) Imobilizado: i) Reconhecimento e mensuração: Itens
do imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, que inclui
os custos de empréstimos capitalizados, deduzido de depreciação acumulada e quaisquer
perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). O custo de certos itens
do imobilizado em 1º de janeiro de 2009, data de transição do Grupo para as normas
CPCs foi determinada com base em seu valor justo naquela data. O custo inclui gastos
que são diretamente atribuíveis à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos
pela própria entidade inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros
custos para colocar o ativo no local e condição necessários para que esses sejam capazes
de operar da forma pretendida pela administração. Ganhos e perdas na alienação de um
item do imobilizado são apurados pela comparação entre os recursos advindos da aliena-
ção com o valor contábil do imobilizado e são reconhecidos líquidos dentro de outras re-
ceitas no resultado. ii) Custos subsequentes: O custo de reposição de um componente do
imobilizado é reconhecido no valor contábil do item caso seja provável que os benefícios
econômicos incorporados dentro do componente irão fluir para a Associação e que o seu
custo pode ser medido de forma confiável. O valor contábil do componente que tenha
sido reposto por outro é baixado. Os custos de manutenção no dia a dia do imobilizado
são reconhecidos no resultado conforme incorridos. iii) Depreciação: A depreciação é cal-
culada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor substituto do
custo, deduzido do valor residual. A depreciação é reconhecida no resultado, baseando-
se no método linear com relação à vida útil estimada de cada parte de um item do imobili-
zado, já que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios
econômicos futuros incorporados no ativo. Ativos arrendados são depreciados pelo perío-
do que for mais curto entre o prazo do arrendamento e a sua vida útil, a não ser que
esteja razoavelmente certo de que a Associação irá obter a propriedade ao final do prazo
do arrendamento. Terrenos não são depreciados. A vida útil estimada para os exercícios
correntes e comparativos:
Edificações e benfeitorias ................................................ 25 a 66 anos
Máquinas e equipamentos ............................................. 10 anos
Móveis e utensílios ........................................................... 10 anos
Equipamentos de informática ......................................... 5 anos
Biblioteca .......................................................................... 10 anos
Outros equipamentos ...................................................... 5 a 10 anos
f) Ativos intangíveis: i) Pesquisa e desenvolvimento: Gastos em atividades de pesquisa, re-
alizados com a possibilidade de ganho de conhecimento e entendimento científico ou
tecnológico, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Atividades de desenvolvi-
mento envolvem um plano ou projeto visando a produção de produtos novos ou substan-
cialmente aprimorados. Os gastos de desenvolvimento são capitalizados somente se os
custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto
ou processo forem técnica e comercialmente viáveis, se os benefícios econômicos futuros
forem prováveis e se a Associação tiver a intenção e os recursos suficientes para concluir o
desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os gastos capitalizados incluem o custo de ma-
teriais, mão de obra direta e custos de fabricação que são diretamente atribuíveis à pre-
paração do ativo para seu uso proposto. Outros gastos de desenvolvimento são reconhe-
cidos no resultado conforme incorridos. ii) Outros ativos intangíveis: Outros ativos intangí-
veis que são adquiridos pela Associação e que têm vida útil finita, são mensurados pelo
custo, deduzido da amortização acumulada. iii) Gastos subsequentes: Os gastos subse-
quentes são capitalizados somente quando aumentam os futuros benefícios econômicos
incorporados no ativo específico ao qual se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo
gastos com ágio gerado internamente e marcas, são reconhecidos no resultado conforme
incorridos. iv) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou outro
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é reconhecida no re-
sultado, baseando-se no método linear com relação à vida útil estimada de ativos intangí-
veis a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já que esse método é o
que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios econômicos futuros incorpora-
dos no ativo. As vidas úteis estimadas para os exercícios correntes e comparativos relacio-
nados a gastos de desenvolvimento capitalizados são de 3 anos. O valor realizável líquido
é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, deduzido das despesas de
vendas. g) Arrendamentos: No início de um contrato, a Associação avalia se um contrato
é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o con-
trato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período em
troca de contraprestação. Para avaliar se um contrato transfere o direito de controlar o
uso de um ativo identificado, a Associação utiliza a definição de arrendamento no CPC
06(R2) / IFRS 16. A Associação reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de
arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado
inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arren-
damento, ajustado para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a da
data de início, mais quaisquer custos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma esti-
mativa dos custos a serem incorridos pelo arrendatário na desmontagem e remoção do
ativo subjacente, restaurando o local em que está localizado ou restaurando o ativo
subjacente à condição requerida pelos termos e condições do arrendamento, menos
quaisquer incentivos de arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequen-
temente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente
ao arrendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito
de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na
mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito de uso é periodica-
mente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, se houver, e ajustado para
determinadas mensurações do passivo de arrendamento. O passivo de arrendamento é
mensurado inicialmente ao valor presente dos pagamentos do arrendamento que não
são efetuados na data de início, descontados pela taxa de juros implícita no arrendamen-
to ou, se essa taxa não puder ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo
incremental da Associação. Geralmente, a Associação usa sua taxa incremental sobre em-
préstimo como taxa de desconto. A Associação determina sua taxa incremental sobre em-
préstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo
alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. O passivo
de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método dos juros efeti-
vos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos futuros de arrendamento
resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos valores que se espera
que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Associação alterar sua
avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um paga-
mento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é
remensurado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do
ativo de direito de uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito

continua...

Fluxo de caixa das atividades operacionais          2025          2024
Déficit do exercício .......................................................................... 17.050 (3.068)

Ajustes de itens que não afetam o caixa:
Depreciação e amortização ......................................................... 41.357 41.545
Provisão para perdas de crédito esperadas .............................. 7.840 336
Provisão para contingências ........................................................ (155) (751)
Ganho na venda de terrenos urbanos ...................................... (6.200) -
Apropriação de juros sobre empréstimos .................................... 38.776 25.006
Apropriação de juros sobre depósitos judiciais ........................... (960) -
Resultado no ganho na baixa de ativo imobilizado ................... 563 (3.740)

98.271 59.328
Aumento (redução) em ativos e passivos

Mensalidades e convênios a receber .......................................... (4.971) 11.700
Estoques ....................................................................................... 221 (156)
Loteamentos vendidos ................................................................ 630 (1.881)
Depósitos judiciais ......................................................................... (5.036) (147)
Outros ativos ................................................................................. (17.668) (4.163)
Salários a pagar ........................................................................... 948 564
Fornecedores e contas a pagar ................................................. (6.293) 13.712
Impostos retidos a recolher .......................................................... (5.340) 4.739
Provisão de férias e encargos ..................................................... 5.433 (1.554)
Receitas antecipadas ................................................................... 801 (7.269)
Subvenções de convênios diferidos ............................................ 22.041 20.970
Contingências ............................................................................... (782) (150)
Outros passivos ............................................................................. (1.090) 22.736

Caixa líquido proveniente das atividades operacionais ............... 87.165 118.429
Fluxos de caixa das atividades de investimentos

Aplicações financeiras ................................................................... (41.533) (46.446)
Resgate de aplicações financeiras ............................................. 151.392 64.405
Juros sobre aplicações financeiras .............................................. (14.758) (17.783)
Aplicação de recursos de subvenções ........................................ (60.668) (20.570)
Resgate de recursos de subvenções ......................................... 65.045 4.841
Juros a receber de partes relacionadas - mútuo ....................... (4.818) (3.360)
Aquisição de ativo imobilizado e intangível ................................. (64.093) (72.312)

Caixa líquido usado nas atividades de investimento ................... 30.567 (91.225)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos

Captação de empréstimos ........................................................... 1.374 100.000
Pagamento de juros ..................................................................... (21.050) (12.016)
Pagamentos de empréstimos ...................................................... (9.000) (72.750)

Caixa líquido gerado nas atividades de financiamento ............... (28.676) 15.234
Aumento (redução) do caixa e equivalentes de caixa ................. 89.056 42.438
Demonstração do aumento do caixa e equivalentes de caixa

No início do exercício ................................................................... 215.259 172.821
No fim do exercício ....................................................................... 304.315 215.259

89.056 42.438
de uso tiver sido reduzido a zero. A Associação considera como atividades de financiamen-
to o pagamento do passivo de arrendamento correspondente aos juros e principal. h)
Provisão de férias e encargos: Contemplam as provisões trabalhistas decorrentes de férias
e encargos que são constituídas com base na remuneração de cada funcionário e no
período aquisitivo incorrido até a data do balanço. i) Benefícios de curto prazo a empre-
gados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em uma
base não descontada e são incorridas como despesas conforme o serviço relacionado
seja prestado. j) Receitas antecipadas: A receita diferida é composta basicamente por sal-
do em aberto correspondentes aos valores do ano de 2025 (mensalidades do ensino bá-
sico) e ao primeiro semestre de 2026 (ensino superior), que serão reconhecidos como re-
ceita operacional no exercício de 2026, observando-se o regime de competência para a
sua realização. Os valores relativos às matrículas nos cursos de pós-graduação (strictu e
lato sensu), igualmente ocorrem em mais de um exercício, sendo apropriados para a recei-
ta pela competência em igual período da realização do curso. k) Provisões: Uma provisão
é reconhecida quando a Associação possui uma obrigação legal ou constituída como re-
sultado de um evento passado e é provável que um recurso econômico seja requerido
para saldar a obrigação. As provisões são registradas tendo como base as melhores esti-
mativas do risco envolvido. l) Receita operacional: O CPC 47 / IFRS 15 - Receita de Con-
tratos de Clientes, que trata sobre a abordagem para o reconhecimento das receitas pro-
venientes das operações com clientes, estabelece um modelo que visa evidenciar se os
critérios para a contabilização foram ou não satisfeitos. As etapas deste novo processo
compreendem: (i) A identificação do contrato com o cliente; (ii) A identificação das obriga-
ções de desempenho; (iii) A determinação do preço da transação; (iv) A alocação do pre-
ço da transação; e, (v) O reconhecimento da receita mediante o atendimento da obriga-
ção de desempenho. Considerando os aspectos acima, as receitas deverão ser registra-
das pelo valor que reflete a expectativa que a Associação tem de receber pela contrapar-
tida dos produtos e serviços financeiros oferecidos aos clientes.
Tipo de Natureza e época do cumprimento das Reconhecimento
produto obrigações de desempenho, incluindo da receita conforme

condições de pagamento significativas o CPC47
Prestação A Associação obtém o controle das receitas A receita é reconhecida
 de serviços com mensalidades de ensino no momento na extensão em que for
  educacionais da prestação de serviço. provável que benefícios

  econômicos futuros
serão gerados para a
Associação e quando
puder ser mensurada
de forma confiável.

Uma receita não é reconhecida se As receitas com
há uma incerteza significativa na contribuições  dos
sua realização. alunos (mensalidades)

são apuradas em
conformidade com o
regime de competência
dos exercícios, levando-se
em consideração os
períodos de referência.

Convênios Os valores relacionados aos convênios As receitas de convênio
referem-se, substancialmente, aos valores são reconhecidas no
recebidos de pessoas jurídicas para resultado pelo regime de
desenvolvimento das atividades competência, a medida
educacionais da Associação. em que são empenhadas.

Tais receitas são
destinadas à financiar os
custos das atividades
educacionais da
Associação.

Patrimoniais Os valores relacionados aos arrendamentos A receita é reconhecida
  (alugueis) mercantis operacionais referem-se, no resultado pelo

substancialmente, aos recebimentos de método linear pelo prazo
aluguéis, que possuem prazos contratuais de arrendamento
entre 5 e 10 anos renovável por igual contratado
período e seus valores

i) Serviços: As receitas incluem mensalidades de ensino de educação infantil, fundamental,
médio, de nível superior (graduação e pós-graduação), presenciais e Educação à Distân-
cia (EaD), mensalidades de cursos de especialização, taxas de serviços e atividades
extracurriculares. As receitas são registradas no mês em que os serviços são prestados. A
receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos des-
contos. ii) Receitas de aluguel: A receita de aluguel é reconhecida no resultado pelo mé-
todo linear pelo prazo do arrendamento. m) Receitas financeiras e despesas financeiras:
As receitas financeiras abrangem principalmente receitas de rendimentos sobre aplicações
financeiras. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros

efetivos. As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos e des-
contos concedidos sobre mensalidades e fornecedores. n) Instrumentos financeiros: i) Re-
conhecimento e mensuração inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidas inici-
almente na data em que foram originadas. Todos os outros ativos e passivos financeiros
são reconhecidos inicialmente quando a Associação se tornar parte das disposições con-
tratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de
clientes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicial-
mente mensurado ao valor justo, acrescidos, para um item não mensurado ao Valor Justo
por meio do Resultado (VJR), os custos de transação que são diretamente atribuíveis à
sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. ii) Classificação e
mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado
como mensurado: ao custo amortizado; ao Valor Justo por meio de Outros Resultados
Abrangentes (VJORA) - Instrumento de dívida; ao VJORA - Instrumento patrimonial; ou ao
VJR. No exercício de 2025, a Associação não possuía nenhum instrumento financeiro
classificado como VJORA - Instrumento de dívida ou VJORA - Instrumento patrimonial. Os
ativos financeiros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a
não ser que a Associação mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financei-
ros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia
do período de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender a ambas as condições a seguir e
não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negó-
cios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos
somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. • Os ativos
financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado ou pelo valor justo
por meio do resultado. Ativos financeiros registrados pelo VJR: Esses ativos são mensura-
dos subsequentemente ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros ou receita de
dividendos, é reconhecido no resultado. Custo amortizado: Esses ativos são subsequen-
temente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo
amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas
cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no
desreconhecimento é reconhecido no resultado. Os recebíveis abrangem caixa e equiva-
lentes de caixa, contas a receber de alunos, bolsas restituíveis e outros créditos proveni-
entes de prestação de serviços. iii) Passivos financeiros - Classificação, mensuração subse-
quente e ganhos e perdas: Os passivos financeiros foram classificados como mensurados
ao custo amortizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação.
Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo, e o resultado lí-
quido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subse-
quentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. As
despesas de juros são reconhecidas no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreco-
nhecimento também é reconhecido no resultado. A Associação tem os seguintes passivos
financeiros não derivativos: empréstimos, fornecedores e outras contas a pagar. iv) Desre-
conhecimento: A Associação desreconhece um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Associação transfere os direitos
contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em
uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do
ativo financeiro são transferidos ou na qual o Grupo nem transfere nem mantém substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não
retém o controle sobre o ativo financeiro. A Associação desreconhece um passivo financei-
ro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Associação tam-
bém desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos
de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desre-
conhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a con-
traprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos
assumidos) é reconhecida no resultado. v) Compensação: Os ativos ou passivos financei-
ros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e
somente quando, a Associação tenha atualmente um direito legalmente executável de
compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de reali-
zar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. vi) Instrumentos financeiros derivativos: A
Associação não possuía em 31 de dezembro de 2025 e 2024 nenhuma operação com
instrumentos financeiros derivativos, incluindo operações de hedge. o) Redução ao valor
recuperável (impairment): Um ativo financeiro não mensurado pelo valor justo por meio do
resultado é avaliado a cada data de apresentação para apurar se há evidência objetiva
de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda no seu valor
recuperável se uma evidência objetiva indica que um evento de perda ocorreu após o re-
conhecimento inicial do ativo e que aquele evento de perda teve um efeito negativo nos
fluxos de caixa futuros projetados que podem ser estimados de uma maneira confiável. Os
ativos não financeiros têm o seu valor recuperável testado, no mínimo, anualmente, caso
haja indicadores de perda de valor. A Administração da Associação não identificou ne-
nhum indicativo que justificasse a constituição de uma provisão sobre seus ativos. p) Infor-
mações operacionais divulgadas: A Associação atua com preponderância na área da edu-
cação, nos níveis básico, técnico profissional e superior, na assistência social, com a exe-
cução de serviços, programas e projetos sociais, aprovados pelos órgãos públicos compe-
tentes e em demais atividades definidas no estatuto, cujos resultados são monitorados e
avaliados de forma integrada, e divulgados conforme a Resolução 1.409/2012, do Con-
selho Federal de Contabilidade, que aprovou a ITG 2002 - Entidade Sem Finalidade de
Lucros, conforme demonstrado na nota explicativa nº 6.Demonstrações de valor adiciona-
do. A Associação elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) nos termos do pro-
nunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicionado, as quais são apresen-
tadas como parte integrante das demonstrações financeiras conforme BR GAAP aplicável
às Companhias abertas, enquanto para as IFRS representam informação financeira su-
plementar. 4. Receitas com trabalhos voluntários: Conforme estabelecido na Interpre-
tação ITG 2002 (R1)-Entidade sem Finalidade de Lucro, a Associação valoriza as receitas
com trabalhos voluntários, inclusive de membros integrantes de órgãos da administração,
sendo mensuradas ao seu valor justo, levando-se em consideração os montantes que a
Associação haveria de pagar caso contratasse esses serviços em mercado similar. As recei-
tas com trabalhos voluntários são reconhecidas no resultado do exercício em contraparti-
da a despesas operacionais também no resultado do exercício. Em 31 de dezembro de
2025, a Associação registrou o montante de R$6.912 (R$6.614 em 2024) referente a
trabalhos voluntários.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE EXERCÍCIOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

         2025          2024
Déficit do exercício ................................................... 17.050 (3.068)
Resultado abrangente geral .................................. 17.050 (3.068)

ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO VIEIRA
CNPJ: 92.959.006/0001-09

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO 2025 E 2024 - (Em milhares de Reais)

Patrimônio social Ajustes de avaliação patrimonial Déficit/Défcit acumulado            Total
Saldo em 31 de dezembro de 2023 ............................................. 713.311 1.326.448 (13.945) 2.025.814

Transferência para o patrimônio social ........................................ (13.945) - 13.945 -
Realização do ajuste da avaliação patrimonial ........................... - (10.397) 10.397 -
Realização da alienação de imobilizado - mais valia .................. - (12.828) 12.828 -
Incorporação da realização da avaliação patrimonial ................ 23.225 - (23.225) -
Incorporação dos resultados de convênios e subvenção ......... (21.781) - - (21.781)
Déficit do exercício ........................................................................ - - (3.068) (3.068)

Saldo em 31 de dezembro de 2024 ............................................. 700.810 1.303.223 (3.068) 2.000.965
Transferência para o patrimônio social ........................................ (3.068) - 3.068 -
Realização do ajuste da avaliação patrimonial ........................... - (9.515) 9.515 -
Realização da alienação de imobilizado - mais valia .................. - - - -
Incorporação da realização da avaliação patrimonial ................ 9.515 - (9.515) -
Incorporação dos resultados de convênios e subvenção ......... (35) - - (35)
Outros ............................................................................................ (51) - - (51)
Superávit do exercício .................................................................. - - 17.050 17.050

Saldo em 31 de dezembro de 2025 ............................................. 707.171 1.293.708 17.050 2.017.929

5. Informações operacionais divulgadas
Balanços patrimoniais por área de atuação 2025 2024
Ativo Assistência Demais Assistência Demais
Circulante          Total Educação           Social Atividades          Total Educação           Social Atividades
Caixa e equivalentes de caixa ................................... 304.315 252.867 907 50.541 215.259 108.488 2.781 103.990
Aplicações financeiras ................................................. 28.894 23.447 - 5.447 21.143 16.378 - 4.765
Recursos de subvenção e convênios - com restrição 61.017 58.765 - 2.252 65.394 62.046 96 3.252
Mensalidades e convênios a receber ........................ 44.373 44.373 - - 43.949 43.949 - -
Estoques ..................................................................... 734 734 - - 955 838 58 59
Despesas antecipadas .............................................. 2.530 1.006 - 1.524 2.983 1.446 - 1.537
Loteamentos vendidos .............................................. 2.140 - - 2.140 - - - -
Outros créditos ............................................................ 50.280 46.038 56 4.186 39.157 32.079 34 7.044

494.283 427.230 963 66.090 388.840 265.224 2.969 120.647
Não circulante
Aplicações financeiras ................................................. 30.128 30.128 - - 133.341 133.341 - -
Mensalidades e convênios a receber ........................ 12.442 12.442 - - 7.895 7.895 - -
Depósitos judiciais ....................................................... 13.007 746 - 12.261 7.971 723 - 7.248
Partes relacionadas .................................................... 38.451 49 - 38.402 33.633 48 - 33.585
Loteamentos vendidos .............................................. 6.014 - - 6.014 6.493 - - 6.493
Outros créditos ............................................................ 224 224 - - 339 329 - 10

100.266 43.589 - 56.677 189.672 142.336 - 47.336
Imobilizado líquido ................................................... 1.939.782 1.622.387 2.026 315.369 1.914.584 1.595.606 2.215 316.763
Custo ........................................................................... 2.516.415 2.130.263 5.041 381.111 2.450.460 2.068.110 5.083 377.267
(-) Depreciação acumulada ........................................ (576.632) (507.876) (3.015) (65.741) (535.876) (472.505) (2.868) (60.503)
Investimentos ........................................................... 59 59 - - 55 55 - -
Intangível líquido ...................................................... 3.753 2.829 - 924 4.262 3.413 - 849
(=) Custo ..................................................................... 23.497 14.194 - 9.303 22.071 13.237 - 8.834
(-) Amortização acumulada ......................................... (19.744) (11.365) - (8.379) (17.808) (9.824) - (7.984)
Total do ativo ............................................................. 2.538.143 2.096.095 2.989 439.060 2.497.413 2.006.635 5.184 485.595

2025 2024
Passivo Assistência Demais Assistência Demais
Circulante          Total Educação           Social Atividades          Total Educação           Social Atividades
Financiamentos e empréstimos .................................. 9.342 342 - 9.000 9.000 - - 9.000
Salários a pagar .......................................................... 17.855 16.191 359 1.305 - - - -
Fornecedores e contas a pagar ............................... 20.357 18.375 36 1.946 26.650 24.513 (6) 2.143
Impostos retidos a recolher ........................................ 18.972 17.663 159 1.150 24.312 22.755 199 1.358
Provisão de férias e encargos ................................... 42.177 39.499 143 2.535 36.744 33.855 119 2.770
Receitas diferidas ....................................................... 7.087 7.024 - 63 6.286 6.286 - -
Subvenção e convênios ............................................. 77.317 75.571 - 1.746 65.394 62.506 - 2.888
Doações diferidas ....................................................... 31.088 31.088 - - - - - -
Outras contas a pagar ............................................... 15.492 14.607 6 879 57.159 53.740 273 3.147

239.687 220.360 703 18.624 225.545 203.655 585 21.305
Não circulante
Empréstimos e financiamentos ................................... 266.287 1.033 - 265.254 256.529 - - 256.529
Provisão para contingências ...................................... 6.703 5.139 - 1.564 7.485 5.921 - 1.564
Outras contas a pagar ............................................... 7.537 7.537 - - 6.889 6.889 - -

280.527 13.709 - 266.818 270.903 12.810 - 258.093
Patrimônio líquido
Patrimônio social .......................................................... 707.171 780.006 3.802 (76.637) 700.810 724.008 1.083 (24.281)
Ajustes de avaliação patrimonial ................................ 1.293.708 1.049.798 - 243.910 1.303.223 1.058.223 - 245.000
Superávit (déficit) acumulado ..................................... 17.050 32.222 (1.516) (13.656) (3.068) 7.939 3.516 (14.523)

2.017.929 1.862.026 2.286 153.617 2.000.965 1.790.170 4.599 206.196
Total do passivo e patrimônio líquido .................. 2.538.143 2.096.095 2.989 439.060 2.497.413 2.006.635 5.184 485.595

Demonstrações de resultados por área de atuação       2025       2024
Receita operacional bruta ......................................................... 824.190 762.027
Receita bruta de educação ....................................................... 824.190 762.027
Receita bruta de mensalidades (com e sem gratuidades) . 758.340 709.115
Mensalidades da educação básica .............................................. 345.683 326.080
Mensalidades da educação superior graduação ........................ 304.150 284.723
Mensalidades da educação superior pós-graduação - lato sensu 69.445 55.193
Mensalidades da educação superior pós-graduação - stricto sensu 39.062 43.119
Deduções da receita bruta de educação ............................... (178.134) (167.564)
Bolsas de estudos concedidas Educação Básica Lei 12.101/2009 (34.706) (34.159)
Outras bolsas de estudos Educação Básica ................................ (13.967) (12.464)
Descontos concedidos Educação Básica ..................................... (8.970) (7.880)
Bolsas de estudos Educação Superior Graduação Lei 12.101/2009 (4.504) (2.586)
Bolsas de estudos Educação Superior Graduação PROUNI ..... (57.387) (57.704)
Outras Bolsas de estudos Educação Superior Graduação ........ (32.557) (29.363)
Descontos concedidos Educação Superior Graduação ............. (26.043) (23.408)
Outras receitas de educação ................................................... 65.850 52.912
Aluguéis .......................................................................................... 15.705 13.278
Convênios ...................................................................................... - 1.027
Doações pessoas físicas ............................................................... 270 138
Outras receitas de educação ....................................................... 49.875 38.469
Receita operacional liquida de educação ............................. 646.056 594.463
Receita operacional líquida ...................................................... 646.056 594.463
Custo do serviço educacional ................................................. (395.517) (381.918)
Despesas com pessoal da área educacional .............................. (181.607) (175.555)
Despesas com encargos sociais e trabalhistas ............................ (97.666) (94.068)
Material didático ............................................................................. (2.286) (2.219)
Alimentação .................................................................................... (432) (356)
Transporte ...................................................................................... (187) (209)
Uniforme ......................................................................................... (436) (420)
Benefícios complementares - Tipo 2 ............................................ (1.203) (935)
Projetos e atividades de educação básica em tempo integral ... - -
Outros custos ................................................................................. (111.700) (108.075)

      2025       2024
Custo do serviço de Assistência Social ................................ (3.460) (7.798)
Custo do serviço de assistência social gratuita ............................ (692) (3.213)
Despesas com pessoal da área de assistência social ................. (2.768) (3.010)
Despesas com encargos sociais e trabalhistas ............................ - (1.044)
Outros custos ................................................................................. - (531)
Custo de outros serviços .......................................................... - -
Resultado operacional bruto .................................................... 247.079 204.828
Despesas operacionais ............................................................ (291.762) (265.957)
Despesas com pessoal da área administrativa ............................ (155.564) (148.791)
Despesas com encargos sociais e trabalhistas ............................ (31.454) (27.967)
Despesas com aluguel .................................................................. (414) (452)
Despesas com depreciação/amortização ..................................... (45.194) (41.546)
Despesas com energia elétrica, água, telefone e internet ........ (1.587) (1.631)
Despesas com serviços de terceiros ............................................. (13.003) (9.166)
Despesas com material de expediente ........................................ (1.799) (1.587)
Despesas com propaganda ......................................................... (12.473) (10.575)
Perdas com títulos incobráveis ...................................................... (7.840) (8.177)
Despesas diversas ......................................................................... (22.434) (16.065)
Despesas financeiras ................................................................ (47.635) (32.442)
Despesas financeiras - capital de giro .......................................... (7.306) (4.870)

      2025       2024
Despesas financeiras - investimento ............................................ (40.329) (27.572)
Receitas financeiras .................................................................. 65.994 48.568
Juros e encargos de pontualidade obtidos ................................. 3.267 3.060
Receitas de aplicações financeiras ............................................... 62.727 45.508
Outras despesas ......................................................................... (4.576) (16.619)
Outras receitas ........................................................................... 47.795 61.746
Provisões diversas .................................................................... 155 (3.192)
Isenção fiscal obtida .................................................................. (116.389) 111.878
Tributos sujeitos a renúncia fiscal .......................................... 116.389 (111.878)
Superávit do exercício ............................................................... 17.050 (3.068)
6. Caixa e equivalentes de caixa e aplicações financeiras       2025       2024
Caixa tesouraria e bancos conta movimento .............................. 8.725 9.409
Aplicações financeiras - sem restrição (a) ..................................... 295.590 205.850

304.315 215.259
Aplicações financeiras de curto prazo - com restrição (b) ............ 28.894 21.143
Aplicações financeiras de longo prazo - com restrição(b) ............ 30.128 133.341

59.022 154.484
363.337 369.743

(a) As aplicações financeiras são mantidas com a finalidade de atender compromissos de
caixa no curto prazo, de alta liquidez, são prontamente conversíveis em um montante co-
nhecido de caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Estão
demonstradas pelo valor de aplicação, acrescido dos rendimentos apurados até 31 de
dezembro de 2025, apropriados os rendimentos “pro rata temporis” e realizados em insti-
tuições financeiras em diversidade suficiente a evitar concentrações de riscos, de acordo
com a Política de Investimentos da Associação. Na data de 31 de dezembro de 2025,
aproximadamente 96% dos recursos classificados como caixa e equivalentes de caixa en-
contram-se aplicados em instituições financeiras classificadas no “ranking Top 5” do Banco
Central do Brasil (Banco do Brasil, Caixa Econômica Federal, Banco Santander, Banco
Itaú e Banco Bradesco). Os recursos aplicados no Banco do Estado do Rio Grande do Sul
(Banrisul), também foram somados a lista de bancos recomendados. Esses investimentos
financeiros referem-se substancialmente a certificados de depósitos bancários e fundos de
renda fixa, remunerados a taxas que variam entre 98% a 102% (98% a 100% em 31 de
dezembro de 2025) do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). (b) As aplicações fi-
nanceiras que não atendem a definição de “caixa e equivalentes de caixa” referem-se,
substancialmente, a certificados de depósitos bancários e fundos de renda fixa remunera-
dos a taxas que variam entre 98% a 102% do Certificado de Depósito Interbancário
(CDI) (em 31 de dezembro de 2025 e 2024). 7. Recursos vinculados a projetos: A
Associação apresenta a seguir a posição dos recursos vinculados a projetos de finalidade
específica, com restrição de uso, cuja situação de caixa/bancos e aplicações financeiras
está demonstrada:
Ativo circulante       2025       2024
Caixa e bancos 179 112
Aplicações financeiras 60.838 65.282

61.017 65.394
Passivo circulante       2025       2024
Receitas de subvenções diferidas 31.088 20.970

31.088 20.970
Os recursos vinculados a projetos são oriundos de programas dos governos federal, esta-
dual e de entidades privadas, cujos registros são detalhados e controlados em contas
bancárias e contábeis próprias para cada convênio existente, sendo realizada a presta-
ção de contas de forma periódica aos respectivos órgãos de fomento. A seguir apresenta-
mos a movimentação no exercício dos recursos vinculados: As receitas de subvenções
diferidas, referem-se a convênios citados no parágrafo anterior, relativos aos valores da

depreciação de bens dos órgãos de fomento que mantem projetos vinculados a ativida-
des específicas na Associação. Mensalmente ocorre a transferência do passivo circulante
(débito) e contrapartida para a despesa com depreciação ao bem inerente (dedução da
despesa relacionada).

Valores
Valores aplicados

Saldos em Recebidos no exercício Saldos em
Descrição 31/12/2024 no exercício    (consumo) 31/12/2025
Convênios de subvenção
  e convênio - com restrição 65.394 59.818 (47.895) 77.317
Os recursos vinculados a projetos, enquanto não aplicados nos seus fins, são aplicados
financeiramente em operações de baixo risco, que se referem substancialmente a certifica-
dos de depósitos bancários, remunerados pelo Certificado de Depósito Interbancário
(CDI) que variam entre 98% a 100% (em 31 de dezembro de 2025 e 2024). 8. Mensali-
dades e convênios a receber - Circulante e não circulante: A Associação demonstra
a seguir o montante das mensalidades e convênios a receber, distribuídos nas suas áreas
de atuação (educação, assistência social e demais atividades) que representam na sua
totalidade os direitos sobre matrículas contratadas até a data de encerramento dessas
demonstrações financeiras.
Mensalidades a receber Educação
31 de dezembro de 2025 Total Ensino Educação
Circulante    ensino superior      básica
Mensalidades a receber educação básica .............. 23.395 - 23.395
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 24.965 24.965 -
Mensalidades a receber ensino superior pós-graduação 15.080 15.080 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........ (25.741) (14.881) (10.860)
Total mensalidades a receber de curto prazo ......... 37.699 25.164 12.535
Total dos convênios a receber de curto prazo ........ 6.674 6.674 -

44.373 31.838 12.535
Não circulante
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 12.442 12.442 -
Total mensalidades a receber de longo prazo .. 12.442 12.442 -
Total das mensalidades a receber ...................... 56.815 44.280 12.535
Receitas antecipadas
Circulante ................................................................... (7.087) (156) (6.931)

(7.087) (156) (6.931)
Mensalidades e convênios a receber líquido ... 49.728 44.124 5.604

Educação
31 de dezembro de 2024 Total Ensino Educação
Circulante    ensino superior      básica
Mensalidades a receber educação básica .............. 20.981 - 20.981
Mensalidades a receber ensino superior - graduação 19.140 19.140 -
Mensalidades a receber ensino superior pós-graduação 23.736 23.736 -
Provisão para créditos de liquidação duvidosa ........ (26.578) (16.389) (10.189)
Total mensalidades a receber de curto prazo ......... 37.279 26.487 10.792
Total dos convênios a receber de curto prazo ........ 6.670 6.670 -

43.949 33.157 10.792
Não circulante
Mensalidades a receber ensino superior - graduação
Total mensalidades a receber de longo prazo .. 7.895 7.895 -
Total das mensalidades a receber ...................... 51.844 41.052 10.792
Receitas antecipadas
Circulante ................................................................... (6.286) (77) (6.209)

(6.286) (77) (6.209)
Mensalidades e convênios a receber líquido ... 45.558 40.975 4.583
Convênios a receber
31 de dezembro de 2025 Total Ensino
Circulante    Ensino   superior
Convênio a receber - FUNDEPE .............................. 4.814 4.814
Convênio a receber - CNPQ ..................................... 273 273
Convênio a receber - PRAVALER ............................. - -
Convênio a receber - FUNDACRED ........................ 4.860 4.860
Convênios Demais ..................................................... 638 638
(-) Provisão devedores - convênios ........................... (3.912) (3.912)
Total convênios a receber ..................................... 6.674 6.674
31 de dezembro de 2024 Total Ensino
Circulante    Ensino   superior
Convênio a receber - FUNDEPE .............................. 4.396 4.396
Convênio a receber - CNPQ ..................................... 276 276
Convênio a receber - PRAVALER ............................. 2 2
Convênio a receber - FUNDACRED ........................ 5.908 5.908
(-) Provisão devedores - convênios ........................... (3.912) (3.912)
Total convênios a receber ..................................... 6.670 6.670
A exposição da Associação a risco de crédito e perdas por redução ao valor recuperável
relacionada ao contas a receber de alunos, pode ser assim apresentada: Avaliação de
perda esperada de crédito para clientes em 1º. de janeiro e em 31 de dezembro de
2025: A Associação utiliza a matriz de provisões para a mensuração da perda de crédito
esperada com contas a receber de alunos. As taxas de perda são calculadas por meio do
uso do método de rolagem com base na probabilidade de um valor a receber avançar por
estágios sucessivos de inadimplência até a baixa probabilidade. A tabela a seguir demons-
tra a exposição ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para as mensalidades
de alunos em 31 de dezembro de 2025 e 2024:

Ensino Básico Ensino Superior
Saldo Provisão para Saldo Provisão para

contábil devedores contábil devedores
2025      bruto       duvidosos      bruto       duvidosos
A vencer (a) .................... 4.845 (144) 22.121 (663)
Vencidos
De 1 a 30 dias ............... 2.096 (210) 2.887 (162)
De 31 a 180 dias .......... 6.697 (4.822) 5.316 (893)
Mais de 180 dias ........... 9.757 (5.684) 22.163 (13.163)

23.395 (10.860) 52.487 (14.881)
Ensino Básico Ensino Superior

Saldo Provisão para Saldo Provisão para
contábil devedores contábil devedores

2024      bruto       duvidosos      bruto       duvidosos
A vencer (a) .................... 7.190 (215) 11.143 (334)
Vencidos
De 1 a 30 dias ............... 1.963 (196) 2.949 (295)
De 31 a 180 dias .......... 7.237 (5.211) 5.492 (3.954)
Mais de 180 dias ........... 4.591 (4.567) 31.187 (11.806)

20.981 (10.189) 50.771 (16.389)
(a) A Associação aplica a política da provisão para devedores duvidosos sobre mensalida-
des vincendas em razão de perdas históricas registradas na carteira do contas a receber.
As taxas de perda são baseadas na experiência real de perda de crédito verificada nos
anos recentes para os diversos níveis de ensino. A tabela a seguir demonstra a exposição
ao risco de crédito e perdas de crédito esperadas para os convênios a receber, em 31 de
dezembro de 2025 e 2024:

2025 2025 2024 2024
Saldo Provisão Saldo Provisão

contábil para contábil para
     bruto       devedores      bruto       devedores

A vencer (a) .................... 265 (8) 41 (1)
Vencidos
De 1 a 30 dias ............... 5 (1) 58 (5)
De 31 a 180 dias .......... 18 (3) 40 (29)
Mais de 180 dias ........... 10.298 (3.900) 10.443 (3.877)

10.586 (3.912) 10.582 (3.912)
(a) A Associação aplica a política da provisão para devedores duvidosos sobre convênios
vincendos em razão de perdas históricas registradas na carteira do contas a receber de
convênios. A provisão para perda esperada constituída para cobrir eventuais perdas de
contas a receber apresentou a seguinte movimentação:
Saldo em 31 de dezembro de 2023 .......................................... (41.399)
Reversão de provisões constituídas (afetam resultado) ............. 11.403
Novas provisões constituídas (afetam resultado) ........................ (10.484)
Baixa de provisão (não afeta resultado) ...................................... 9.990
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .......................................... (30.490)
Reversão de provisões constituídas (afetam resultado) ............. 12.692
Novas provisões constituídas (afetam resultado) ........................ (19.570)
Baixa de provisão (não afeta resultado) ...................................... 7.715
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .......................................... (29.653)
9. Créditos a receber sobre Loteamentos vendidos: Loteamentos vendidos corres-
pondem aos valores a receber relativos às alienações de terrenos urbanos, com parcelas
vencidas e vincendas entre os exercícios de 2025 e 2044. Até 2025 a Associação proce-
deu o reconhecimento da provisão para devedores duvidosos sobre o ativo a receber no
montante de R$9.987, sobre as parcelas vencidas dos contratos de venda, permanecen-
do a cobrança judicial destes recebíveis.

      2025       2024
Loteamentos vendidos - ativo circulante ...................................... 2.140 2.291
Loteamento vendidos - ativo não circulante ................................ 16.001 15.695
(-) Provisão devedores duvidosos de loteamentos ...................... (9.987) (9.202)
Total líquido loteamentos vendidos .............................................. 6.014 6.493

8.154 8.784
2025 2025 2024 2024

Saldo Provisão Saldo Provisão
contábil para contábil para
     bruto       devedores      bruto       devedores

A vencer (a) .................... 8.155 (245) 8.784 (264)
Vencidos
De 1 a 30 dias ............... 57 (3) 105 (10)
De 31 a 180 dias .......... 153 (15) 181 (18)
De 181 a 360 dias ........ 259 (207) 186 (180)
Segundo ano ................ 331 (331) 357 (357)
Terceiro ano ................... 277 (277) 349 (349)
Quarto ano .................... 237 (237) 250 (250)
Quinto ano ..................... 238 (238) 184 (184)
Acima de 5 anos ............ 1.398 (1.398) 1.177 (1.177)
Processos judiciais .......... 7.036 (7.036) 6.413 (6.413)

18.141 (9.987) 17.986 (9.202)
(a) Créditos vencíveis de prestações de terrenos urbanos vendidos, cujo vencimento per-
corre 2026 a 2044, conforme contratos de promessa de compra de venda, que não
apresentam discussão judicial.
10. Outros créditos       2025       2024
Circulante
Adiantamentos a empregados ..................................................... 6.154 6.041
Adiantamentos a fornecedores .................................................... 39.971 24.884
Outros créditos ............................................................................... 4.040 5.883
Contas a receber de obras mantidas .......................................... 115 58

50.280 36.866
Não circulante
Aplicações financeiras (processos judiciais) (a) ............................. 26.959 36.905
(-) Redução a valor recuperável (processos judiciais) (a) ............ (26.825) (36.747)
Outros créditos ............................................................................... 90 181

224 339
50.504 37.205

(a) Em 2025 a entidade obteve ressarcimento parcial do valor provisionado como perdas
do valor recuperável relativo ao processo judicial (R$9.922). Os trâmites judiciais continuam
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com o objetivo de ressarcimento integral das perdas provisionadas. Adiantamentos a em-
pregados: Representam valores pagos a título de adiantamento a empregados, sendo
posteriormente reconhecidos como despesa, observando-se a competência de sua reali-
zação. Devedores por serviços prestados: Representam valores a receber em decorrência
da prestação de serviços (não educacional) relacionados com o objeto fim da Associação.
Aplicações financeiras (processos judiciais): A Associação possui registrados no ativo não
circulante os créditos no valor de R$26.825, decorrentes de aplicações financeiras cuja
recuperação está sujeita a processos judiciais ainda em andamento. Em 2014, a Associa-
ção procedeu ao reconhecimento da perda por redução ao valor recuperável do ativo no
montante integral de R$36.747, contabilizado em outras receitas (despesas) operacio-
nais, cuja cobrança judicial permanece.

11. Depósitos judiciais 31/12/2024 Valores 31/12/2025
valor atualizados valor

     contábil Adições Baixas                (a)      contábil
Causas trabalhistas ... 364 635 - 41 1.040
Causas cíveis ............. 40 - (5) 1 36
Causas tributárias ...... 7.567 3.469 (23) 918 11.931
Total depósitos ......... 7.971 4.104 (28) 960 13.007
(a) Valores atualizados em 2025 pelo Taxa Referencial (TR) acumulada, divulgado pelo
Banco Central do Brasil. Os depósitos judiciais visam a assegurar o direito de discussão em
processos cíveis, trabalhistas e tributários, tanto na esfera administrativa como na judicial.
O detalhamento dos processos encontra-se na nota explicativa 17.

12. Imobilizado 2024 2023
a) Composição do ativo imobilizado Taxa de

depreciação média        Custo Depreciação Valor líquido        Custo Depreciação Valor líquido
Terrenos ........................................................................... - 1.072.973 - 1.072.973 1.068.968 - 1.068.968
Edificações ....................................................................... 1,67% - 4% 1.013.106 (307.321) 705.785 972.713 (284.158) 688.555
Infraestrutura e urbanização .......................................... 4% 67.644 (12.722) 54.922 50.307 (9.801) 40.506
Biblioteca .......................................................................... 4% 17.930 (16.623) 1.307 17.881 (16.096) 1.785
Máquinas, móveis e utensílios ........................................ 10% 123.556 (95.967) 27.589 115.328 (91.389) 23.939
Equipamentos de informática ......................................... 20% 104.283 (82.735) 21.548 91.831 (77.762) 14.069
Equipamentos agrícolas .................................................. 10% 222 (221) 1 222 (221) 1
Aparelhos e instrumentos ................................................ 10% 74.887 (48.727) 26.160 64.657 (47.245) 17.412
Veículos ............................................................................ 20% 7.489 (6.032) 1.457 7.120 (5.942) 1.178
Arrendamento mercantil .................................................. 15% 8.961 (2.999) 5.962 8.878 (2.091) 6.787
Obras em andamento (a) ................................................ - 5.594 - 5.594 25.258 - 25.258
Aquisições em andamento (b) ........................................ - 7.305 - 7.305 16.510 - 16.510
Outros (c) .......................................................................... 10% - 20% 13.813 (4.634) 9.179 13.471 (3.855) 9.616

2.517.763 (577.981) 1.939.782 2.453.144 (538.560) 1.914.584
(a) As obras em andamento referem-se, substancialmente, a investimentos nas estruturas físicas nas unidades de educação dos Colégios e Universidade. (b) Aquisições em andamen-
to: contratos de aquisição de imóveis do Colégio Catarinense e Colégio Anchieta. (c) Outros: acréscimos por melhorias em bens de terceiros para possibilitar as aulas do curso de
medicina da Unisinos, nas Unidades Básicas de Saúde, do Município de São Leopoldo/RS.

Ajustes/
Saldo Transfe- Saldo

b) Movimentação do custo 01/01/2025 Adições  Baixas rências 31/12/2025
Terrenos ......................... 1.068.968 - (5.221) 9.226 1.072.973
Edificações ..................... 972.713 214 - 40.179 1.013.106
Infraestrutura e urbanização 50.307 14.637 - 2.700 67.644
Biblioteca ........................ 17.881 49 - - 17.930
Máquinas, móveis e utensílios 115.328 9.633 (1.928) 523 123.556
Equipamentos de informática 91.831 13.470 (856) (162) 104.283
Equipamentos agrícolas 222 - - - 222
Aparelhos e instrumentos 64.657 12.488 (2.258) - 74.887
Veículos .......................... 7.120 754 (385) - 7.489
Arrendamento mercantil 8.878 156 - (73) 8.961
Obras em andamento ... 25.258 10.512 - (30.176) 5.594
Aquisições em andamento 16.510 15 (220) (9.000) 7.305
Outros ............................. 13.471 343 (48) 47 13.813

2.453.144 62.271 (10.916) 13.264 2.517.763

Ajustes/
Saldo Transfe- Saldo

01/01/2024 Adições  Baixas rências 31/12/2024
Terrenos ......................... 1.080.578 2.926 (14.536) - 1.068.968
Edificações ..................... 961.697 3.981 (2.720) 9.755 972.713
Infraestrutura e urbanização 36.043 14.275 (11) - 50.307
Biblioteca ........................ 17.820 61 - - 17.881
Máquinas, móveis e utensílios 109.990 6.170 (832) - 115.328
Equipamentos de informática 86.337 6.052 (558) - 91.831
Equipamentos agrícolas 222 - - - 222
Aparelhos e instrumentos 62.345 2.413 (101) - 64.657
Veículos .......................... 7.130 558 (568) - 7.120
Arrendamento mercantil 4.915 4.154 (191) - 8.878
Obras em andamento ... 15.769 19.244 - (9.755) 25.258
Aquisições em andamento 9.132 7.485 (107) - 16.510
Outros ............................. 11.449 2.360 (338) - 13.471

2.403.427 69.679 (19.962) - 2.453.144
c) Movimentação da depreciação Taxa de Saldo Saldo Saldo

depreciação média 31/12/2023 Adições Baixas 31/12/2024 Adições Baixas 31/12/2025
Edificações (i) .............................. 1,67% - 4% 263.039 21.551 (432) 284.158 25.038 (1.875) 307.321
Infraestrutura e urbanização .... 4% 8.134 1.691 (24) 9.801 3.344 (423) 12.722
Biblioteca .................................... 4% 15.438 658 - 16.096 609 (82) 16.623
Máquinas, móveis e utensílios .. 10% 86.611 4.889 (111) 91.389 6.610 (2.032) 95.967
Equipamentos de informática ... 20% 72.885 5.340 (463) 77.762 6.236 (1.263) 82.735
Equipamentos agrícolas ............ 10% 221 - - 221 - - 221
Aparelhos e instrumentos .......... 10% 43.719 3.608 (82) 47.245 2.395 (913) 48.727
Veículos ...................................... 20% 6.013 497 (568) 5.942 455 (365) 6.032
Arrendamento mercantil ............ 15% 1.608 674 (191) 2.091 1.058 (150) 2.999
Outros ......................................... 10% - 20% 3.222 704 (71) 3.855 871 (92) 4.634

500.890 39.612 (1.942) 538.560 46.616 (7.195) 577.981
(i) A Associação possui edificações - mais valia com taxa de depreciação média de 1,67% - 2,86%

13. Intangível: a) Composição do ativo intangível
Taxa de 2025         2024

amortização Amorti Valor Valor
            % a.a.       Custo    zação      líquido      líquido

Software ......................... 20% 16.846 (15.248) 1.598 2.099
Outros (a) ....................... 20% 6.651 (4.496) 2.155 2.163

23.497 (19.744) 3.753 4.262
(a) Refere-se ao conteúdo modal do ensino superior na modalidade EAD, composto aulas
em vídeo, livros em EAD e Livros E-book.
b) Movimentação do custo        2024 Adições      Baixas         2025
Software ......................... 16.267 686 (107) 16.846
Outros (a) ....................... 5.803 1.136 (288) 6.651

22.070 1.822 (395) 23.497
       2023 Adições      Baixas         2024

Software ......................... 14.712 1.572 (17) 16.267
Outros (a) ....................... 4.747 1.061 (5) 5.803

19.459 2.633 (22) 22.070
c) Movimentação da amortização        2024 Adições      Baixas         2025
Software ......................... (14.168) (1.191) 111 (15.248)
Outros (a) ....................... (3.640) (1.178) 322 (4.496)

(17.808) (2.369) 433 (19.744)
       2023 Adições      Baixas         2024

Software ......................... (13.161) (1.007) - (14.168)
Outros (a) ....................... (2.714) (926) - (3.640)

(15.875) (1.933) - (17.808)
14. Financiamentos e empréstimos                Circulante            Não circulante
No país        2025      2024         2025         2024
Capital de giro ...................................... 9.000 9.000 265.254 256.529
Investimentos imobilizado ..................... 342 - 1.033 -
Total dos empréstimos de curto prazo 9.342 9.000 266.287 256.529
Vencimentos do principal e juros dos financiamentos no passivo não circulante:
Instituição financeira    2026    2027    2028    2029 2030-2035        Total
Santander ...................... 9.000 10.833 11.000 133.727 - 164.560
Banrisul ........................... - - - - 100.694 100.694
Banrisul - Finep .............. 273 344 344 72 - 1.033
Total ............................... 9.273 11.177 11.344 133.799 100.694 266.287
Composição dos empréstimos e financiamentos:

    Emissão Vencimento 31/12/2025
Banco Santander ............... 05/03/2015 05/03/2030 173.560
Banco Banrisul .................... 20/12/2024 15/03/2035 100.694
Banco Banrisul - Finep ........ 07/03/2025 07/02/2030 1.023
Banco Banrisul - Finep ........ 07/05/2025 07/04/2030 352
Total .................................... 275.629
Os empréstimos foram contratados junto aos bancos Santander e Banrisul, tendo como
encargos financeiros a variação do CDI (Certificado de Depósitos Bancários) mais a taxa
de spread específica para cada instituição financeira. Já a captação junto ao Banrisul, via
Finep para investimentos no imobilizado, tem a correção pela Taxa Referencial (TR) mais a
taxa de juros de 5,58% aa. As garantias dos empréstimos estão assim distribuídas: • Os
recursos captados tem como garantias a: hipoteca e recebíveis. • Todas as garantias hi-
potecárias são suficientes para garantir os valores contratados. Cláusulas contratuais:
Covenants: O contrato de empréstimo com o Banco Santander possuiu cláusula de
Covenant entre Dívida Financeira Líquida e Ebitda, na relação de 2,5 vezes, que deter-
mina níveis máximos de endividamento e alavancagem para cobertura de pagamentos de
principal e encargos com o objeto garantidor da dívida. Caso ocorra o descumprimento
das cláusulas, a Associação reclassifica esses montantes para o passivo circulante e toma
providências para o restabelecimento dos indicadores contratuais. As cláusulas contratuais
mencionadas acima, foram cumpridas em 31 de dezembro de 2025. Conciliação da posi-
ção patrimonial com os fluxos de caixa decorrentes da atividade de financiamento

Empréstimos e
Financiamentos

Saldo em 31 de dezembro de 2023 .......................................... 225.289
Alterações de caixa
Empréstimos tomados .................................................................... 100.000
Pagamento de juros ...................................................................... (12.016)
Pagamento de empréstimos ......................................................... (72.750)
........................................................................................................ 15.234
Alterações que não afetam caixa
Despesas com juros ...................................................................... (25.006)
........................................................................................................ (25.006)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 .......................................... 265.529
Alterações de caixa
Empréstimos tomados .................................................................... 1.374
Pagamento de juros ...................................................................... (21.050)
Pagamento de empréstimos ......................................................... (9.000)
........................................................................................................ (28.676)
Alterações que não afetam caixa ............................................ 38.776
Despesas com juros ...................................................................... 38.776
Saldo em 31 de dezembro de 2025 .......................................... 275.629
15. Fornecedores e contas a pagar       2025       2024
Fornecedores de serviços e materiais .......................................... 18.883 25.362
Credores diversos .......................................................................... 1.474 1.288

20.357 26.650
16. Provisão de férias e encargos       2025       2024
Provisão de férias .......................................................................... 39.754 36.057
Provisão de encargos sobre férias ............................................... 2.423 687

42.177 36.744

O pagamento das férias e seus encargos legais realizar-se-á ao longo de 2026 de
acordo com o período aquisitivo de cada empregado. 17. Provisão para contin-
gências: Provisão para contingências: Estão representadas abaixo as provisões tra-
balhistas, cíveis e tributárias que a Associação realizou ao longo dos últimos anos vi-
sando reconhecer no seu resultado eventuais riscos de perda provável em algumas
discussões judiciais.

      2025       2024
Provisão para contingências trabalhistas ..................................... 5.435 6.551
Provisão para contingências cíveis e tributárias ........................... 1.268 934

6.703 7.485
Provisão processos trabalhistas
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 .................................... 7.800
(+) Adições de provisões ............................................................... 133
(-) Reversão da provisão ............................................................... (1.382)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 .................................... 6.551
(+) Adições de provisões ............................................................... 714
(-) Reversão da provisão ............................................................... (1.830)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 .................................... 5.435
Provisão processos cíveis
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2023 .................................... 586
(+) Adições de provisões ............................................................... 883
(-) Reversão da provisão ............................................................... (535)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2024 .................................... 934
(+) Adições de provisões ............................................................... 350
(-) Reversão da provisão ............................................................... (16)
(=) Saldo em 31 de dezembro de 2025 .................................... 1.268
A Associação é sujeito passivo em processos em andamento de natureza trabalhista,
cível e tributária, decorrentes do curso normal de suas atividades. A avaliação da pro-
babilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis,
jurisprudência disponível, decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no
ordenamento jurídico. A administração acredita que essas provisões para riscos traba-
lhistas e cíveis estão corretamente apresentadas nas demonstrações financeiras. Exis-
tem outros processos e obrigações possíveis cíveis, trabalhistas e tributários avaliado
pelos assessores jurídicos como sendo de risco possível sem mensuração com suficien-
te segurança devido a eventos futuros incertos, no montante de R$15.667 (R$579
em 31 de dezembro de 2024).
18. Outras contas a pagar       2025       2024
Passivo Circulante
Retenções de empregados .......................................................... 254 286
Fundo de apoio à pesquisa ......................................................... 1.713 1.390
Adiantamento de clientes .............................................................. 5.829 12.665
Arrendamentos .............................................................................. 512 533
Demais contas a pagar ................................................................. 7.184 4.408

15.492 19.282
Passivo não circulante       2025       2024
Arrendamentos .............................................................................. 3.954 4.393
Fundo de apoio acadêmico .......................................................... 1.498 1.498
Demais contas a pagar ................................................................. 2.085 998

7.537 6.889
19. Seguros: Em 31 de dezembro de 2025, a cobertura de seguros para riscos operacio-
nais era composta por:

        2025         2024
Danos materiais ........................................................................ 2.162.052 2.247.723
Lucros cessantes ...................................................................... 118.621 152.782
Responsabilidade civil ............................................................... 8.000 9.780

2.288.673 2.410.285
20. Instrumentos financeiros: A Associação não possui operações financeiras com ins-
trumentos financeiros, entretanto poderá incorrer em riscos relativos a risco de crédito, ris-
co de taxa de juros e risco de liquidez. Risco de crédito: O valor contábil dos ativos finan-
ceiros representa a exposição máxima do crédito. A exposição máxima do risco do crédito
na data das demonstrações financeiras era:

Nota       2025       2024
Caixa e equivalentes de caixa ...................... 6 304.315 215.259
Aplicações financeiras .................................... 6 59.022 154.484
Recursos vinculados a projetos .................... 7 61.017 65.394
Mensalidades e convênios
  a receber de curto prazo ............................ 8 44.373 43.949
Loteamentos vendidos ................................. 9 8.154 8.784
Devedores por serviços prestados ............... 10 50.280 36.866

527.161 524.736
Os saldos de mensalidades e convênios a receber está reduzido por provisão para
créditos de liquidação duvidosa em montantes que a Administração considera sufi-
ciente para cobrir eventuais perdas. Risco de liquidez: A abordagem da Associação
na Administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha
liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem. A Associação
apresentava em 31 de dezembro de 2025 um saldo de caixa e equivalentes de
caixa e aplicações financeiras de curto prazo de R$333.209 (R$236.402 em
2024) frente a um passivo circulante total na mesma data-base de R$242.618
(R$225.525 em 2024) que representa uma posição líquida positiva de R$90.591
(R$10.857 em 2024). O quadro a seguir analisa o passivo e instrumentos financei-
ros da Associação, por faixas de vencimento, correspondentes ao período rema-
nescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. Os valores
divulgados no quadro a seguir são os fluxos de caixa não descontados contrata-
dos e, portanto, podem não ser conciliados com os valores contábeis. A seguir es-
tão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo pagamentos de
juros estimados:

31/12/2025 Valor Fluxo de Mais que
Passivos financeiros não derivativos  contábil caixa contratual 12 meses   2 anos   3 anos   4 anos      4 anos
Financiamentos e empréstimos ........................... 275.629 571.097 10.503 11.731 15.902 18.155 514.806
Fornecedores e contas a pagar ........................ 20.357 20.357 20.357 - - - -
Total ..................................................................... 295.986 591.454 30.860 11.731 15.902 18.155 514.806
31/12/2024 Valor Fluxo de Mais que
Passivos financeiros não derivativos  contábil caixa contratual 12 meses   2 anos   3 anos   4 anos      4 anos
Financiamentos e empréstimos ........................... 265.529 651.351 10.136 11.415 12.856 17.427 599.517
Fornecedores e contas a pagar ........................ 26.650 26.650 26.650 - - - -
Total ..................................................................... 292.179 678.001 36.786 11.415 12.856 17.427 599.517

Risco de taxa de juros: Na data das demonstrações financeiras, o perfil dos instrumentos
financeiros remunerados por juros da Associação era:
Instrumento de taxa variável         2025         2024
Aplicações financeiras (caixa e equivalentes de caixa) .......... 304.315 215.259
Aplicações financeiras ............................................................... 59.022 154.484
Financiamentos e empréstimos ................................................ (275.629) (265.529)
Total .......................................................................................... 87.708 104.214
A Associação mantém parcela substancial de suas aplicações financeiras, títulos e valores
mobiliários e empréstimos indexadas à variação do CDI. Em 31 de dezembro de 2025, a
Associação apresentava exposição líquida à taxa de juros no montante de R$87.708
(R$104.214 em 2024). Análise de sensibilidade de valor justo para instrumento de taxa
fixa: A Associação não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros fixa
pelo valor justo por meio do resultado, e nem possui derivativos (swaps de taxa de juros)
como instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de valor justo.
Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data do relatório não alteraria o resultado.
Análise de sensibilidade para mudanças na taxa de juros: Para o cálculo do cenário prová-
vel foram utilizadas as taxas referenciais do Certificado de Depósito Bancário (CDI), proje-
tado pelo Banco Central do Brasil, em 31 de dezembro de 2025. Os cenários “Possível” e
“Remoto” levam em consideração um incremento nessa taxa de 25% e 50%, respectiva-
mente. Os resultados, em valores nominais são como seguem, e as despesas com juros
de debêntures estão calculadas até o término de cada contrato indexado.

Provável Possível Remoto
CDI (a.a.) 14,88% 18,60% 22,32%

- 25% 50%
 Saldo Contábil Provável Possível Remoto

Caixa e equivalentes de caixa 304.315 346.919 360.918 372.238
Aplicações financeiras 59.022 67.285 70.000 72.196
Financiamentos e empréstimos 275.629 314.217 326.896 337.149
Exposição líquida em CDI 89.455 118.848 142.617
Estimativa do valor justo: A Associação divulga seus ativos e passivos a valor justo, com
base nos pronunciamentos contábeis pertinentes que definem valor justo, a estrutura de
mensuração do valor justo, a qual se refere a conceitos de avaliação e práticas e requer
determinadas divulgações sobre o valor justo. Valor justo versus valor contábil: Os valores
justos dos ativos e passivos financeiros, juntamente com os valores contábeis apresenta-
dos no balanço patrimonial, são os seguintes:

2025 2024
Ativos mensurados Valor Valor Valor Valor
  pelo custo amortizado contábil      justo contábil      justo
Caixa e bancos ............................................. 8.725 8.725 9.409 9.409
Recursos vinculados a projetos ................... 61.017 61.017 65.394 65.394
Mensalidades a receber
  de alunos e convênios ............................... 69.822 69.822 51.844 51.844
Loteamentos vendidos ................................ 8.154 8.154 8.784 8.784
Devedores por serviços prestados .............. 50.280 50.280 24.884 24.884
Instrumentos financeiros mensurados
  a valor justo por meio do resultado
Aplicações financeiras ................................... 354.612 354.612 360.334 360.334
Passivos mensurados
  pelo custo amortizado
Financiamentos e empréstimos .................... 275.629 275.629 265.529 259.219
Fornecedores e contas a pagar ................. 20.357 20.357 26.650 26.650
Receitas antecipadas ................................... 7.087 7.087 6.286 6.286
As aplicações financeiras, classificadas como valor justo por meio do resultado são classifi-
cadas na categoria nível 2. Para os níveis 1 e 3, a Associação não possuía nenhuma
operação a ser classificada na data-base. Na avaliação do valor justo dos instrumentos
financeiros foram consideradas as seguintes premissas pela administração da Associação:
Caixa e equivalentes de caixa: as aplicações financeiras em CDBs e instrumentos similares
possuem liquidez diária com recompra, considerando a remuneração prevista na curva de
rendimento do instrumento e, desta forma, seu valor contábil reflete seu valor justo. Os
recursos vinculados a projetos são remunerados a taxas fixadas em contrato, conforme
determinação específica do órgão de fomento. Mensalidades a receber de alunos e con-
vênios, devedores por serviços prestados, fornecedores e contas a pagar: o valor contábil
considera os fluxos de caixa futuros descontados a valor presente, que reflete o valor jus-
to desses ativos devido ao curto prazo de recebimento contratual. Os loteamentos vendi-
dos possuem parcelas vinculadas a um contrato de promessa de compra e venda, reajus-
tado pela correção da caderneta de poupança do dia primeiro de cada mês e em caso

de inadimplência, o objeto do contrato (terreno) retornará à Associação. Financiamentos e
empréstimos: são substancialmente representados por financiamentos remunerados com
base no CDI. Dessa forma, a Associação projetou os fluxos de caixa futuros decorrentes
do cumprimento dos pagamentos contratuais e descontou o valor presente com base nas
taxas de CDI futuras referentes a cada vencimento, divulgadas pelo Banco Central do
Brasil (BCB), para a data das demonstrações financeiras. 21. Patrimônio liquido: a) Patri-
mônio social: O patrimônio social corresponde aos resultados acumulados pela Associação
ao longo de mais de um século de existência, até o encerramento do exercício de 2025.
O resultado do exercício somente é incorporado ao patrimônio social após aprovação em
Assembleia Geral Ordinária. b) Ajustes de avaliação patrimonial: O saldo desta rubrica cor-
responde às contrapartidas de aumento de valor atribuídos a elementos do ativo imobili-
zado em virtude da adoção do custo atribuído, com base em laudos técnicos
especializados, conforme a legislação vigente. Caso os bens do ativo imobilizado sejam ali-
enados, a Associação efetua a baixa do custo atribuído diretamente no superávit. c) Su-
perávit acumulado: O valor apresentado em 31 de dezembro de 2025 corresponde ao
resultado das operações realizadas pela Associação durante o exercício social encerrado
em 31 de dezembro. Esse resultado é incorporado ao patrimônio social, somente após
aprovação em Assembleia.
22. Receita operacional       2025       2024
Receita operacional bruta
Receitas de ensino ........................................................................ 786.817 737.870
Receitas com pesquisa/convênios ................................................ 4.151 7.726
Receitas patrimoniais ..................................................................... 18.630 16.461
Receitas administrativas/serviços .................................................. 34.017 34.236
Receitas com serviços voluntários ................................................. 6.912 6.614
Contribuições ................................................................................. 5.502 4.217

856.029 807.124
Deduções
Bolsas de estudo - LC 187/2021 (CEBAS) .................................. (96.597) (94.448)
Bolsas de estudo - Instituição ....................................................... (46.524) (41.827)
Descontos e isenções comerciais ................................................. (52.270) (49.906)

(195.391) (186.181)
Receita operacional líquida 660.638 620.943
23. Despesas por natureza: Refere-se a receitas e despesas operacionais derivadas
dos segmentos operacionais, como: propaganda e publicidade, pessoal, consultorias, via-
gens, serviços de terceiros, patrimônio e outros.
Despesas por função       2025       2024
Custos dos produtos vendidos e dos serviços prestados .......... (368.185) (367.677)
Despesas com vendas .................................................................. (20.159) (20.348)
Despesas gerais e administrativas ................................................ (303.225) (270.059)

(691.569) (658.084)
Despesas por natureza
Despesas com pessoal ................................................................. (463.138) (444.066)
Trabalhos voluntários ..................................................................... (6.912) (6.614)
Despesas com materiais ................................................................ (13.997) (16.426)
Despesas com serviços ................................................................. (52.572) (47.103)
Despesas com patrimônio e utilidades ......................................... (39.646) (36.021)
Despesas de propaganda e marketing ....................................... (12.473) (10.585)
Depreciação e amortização .......................................................... (41.357) (41.546)
Provisão para perdas de crédito esperada ................................. (7.841) (10.484)
Provisão para contingências ......................................................... 155 721
Outras despesas ........................................................................... (53.788) (45.960)

(691.569) (658.084)
24. Outras receitas (despesas) operacionais: Refere-se ao resultado de outras ativi-
dades da Associação.

      2025       2024
Receitas de loteamentos .............................................................. 3.659 4.326
Recuperação de créditos de mensalidades de outros exercícios 4.532 3.770
Baixa pela venda de imobilizado (a) ............................................. 6.200 12.828
Recebimento por doação de imóvel em Manaus ........................ 1.112 -
Recuperação de processos judiciais (b) ....................................... 9.928 -
Outras receitas ............................................................................... 881 3.118

26.312 24.042
Resultado de perda na baixa de imobilizado .............................. (1.675) (9.088)
Outras (despesas) ......................................................................... (565) (1.284)

(2.240) (10.372)

(a) Refere-se a venda do terreno da Gleba 5, da matrícula 108.919 para a HT Micron em
2024. Em 2025 o Colégio Catarinense de Florianópolis alienou 4 terrenos (R$2.800), em
permuta com 22 apartamentos, avaliados em R$9.000. (b) Ressarcimento parcial do pro-
cesso judicial (Ação Trabalhista de número 00202060-60.2013.5.04.0017) do Colégio
Anchieta de 2013, cuja provisão de perdas foi registrada nas Demonstrações Financeiras
como valores a recuperar, anteriormente e vem sendo acompanhado pela Administração.
Processo em segredo de Justiça, com um acordo entre as partes para a sua conclusão
prevista para 2027. 25. Aplicação em gastos com pessoal: Conforme determina a ITG
2002 (R1) - Entidades sem fins lucrativos, quanto a divulgação, a entidade educacional
de ensino superior deve evidenciar a adequação da receita com a despesa de pessoal,
segundo parâmetros estabelecidos pela Lei das Diretrizes e Bases da Educação e sua
regulamentação.

      2025       2024
Receita operacional bruta ............................................................ 415.258 389.124
Deduções ....................................................................................... (94.448) (89.652)
Receita operacional líquida .......................................................... 320.810 299.472
Aplicação em gastos com pessoal ......................................... (233.522) (222.771)
Aplicação (%) sobre a receita operacional líquida .............. 72,79% 74,39%
26. Resultado financeiro líquido: Estão representados os valores das receitas e despe-
sas financeiras referentes às aplicações financeiras, correspondentes a juros e ganhos fi-
nanceiros na venda de ativos do imobilizado (loteamentos), assim como à variação mone-
tária e juros sobre os financiamentos.
Receitas financeiras       2025       2024
Receitas de aplicações financeiras ............................................... 47.169 33.169
Encargos financeiros recebidos .................................................... 12.553 11.742
Juros sobre mútuo partes relacionas (Nota 29) .......................... 4.818 3.360
Variações monetárias ativas .......................................................... 197 20
Juros sobre depósitos judiciais ...................................................... 960 -
Outras receitas financeiras ............................................................ 297 278

65.994 48.569
Despesas financeiras
Juros sobre empréstimos ............................................................... (38.776) (25.006)
Despesas bancárias ...................................................................... (601) (676)
Outros ............................................................................................. (2.708) (2.484)

(42.085) (28.166)
Resultado financeiro líquido ..................................................... 23.909 20.403
27. Renúncia fiscal | Encargos usufruídos: A Associação é uma entidade que goza de
imunidade tributária, conforme artigo 150, inciso VI, letra c, da Constituição Federal (CF) e
da isenção das contribuições sociais, conforme Lei Complementar 187, de 16 de dezem-
bro de 2021, artigo 4º (que abrange o artigo 195, incisos I, III e IV e o artigo 239 da CF/
1988). Conforme artigo 3º, item 27, alínea c (da Divulgação), da Resolução 1.409/2012,
do Conselho Federal de Contabilidade, a Associação evidencia a renúncia fiscal das con-
tribuições sociais citadas no artigo 4º da LC 187/2021. As demais renúncias fiscais estão
abrangidas pela imunidade tributária da Associação.
Renúncia fiscal | encargos usufruídos       2025       2024
Contribuição previdenciária - cota patronal 20% ........................ 81.694 78.667
Seguro acidente de trabalho - 1% ............................................... 4.078 3.927
Programa de integração social - 1% ............................................ 4.078 3.927
Contribuição para o financiamento
  da seguridade social COFINS - 3% ........................................... 26.539 25.357

116.389 111.878
28. Benefícios sociais concedidos por meio de bolsas de estudo, programas de
apoio ao aluno bolsista e ações socioassistenciais com base na Lei 11.096/2005,
Lei Complementar 187/2021 e Decreto de número 11.791/2023: A Associação An-
tônio Vieira, face civil da Companhia de Jesus - Ordem dos Jesuítas, estatutariamente
atua em duas áreas distintas: educação e assistência social, com igual importância para a
missão. Sendo entidade certificada como Beneficente de Assistência Social, segue todos
os marcos regulatórios decorrentes dessa certificação, bem como os específicos de cada
área de atuação conforme Lei Complementar 187/2021 e Decreto 11.791/2023. Na
área de educação elaborou Políticas de Inclusão Educacional e Acadêmica - PIEA, que
são seguidas em todos os colégios e universidade, buscando unidade no modo de proce-
der das obras mantidas, com vistas a favorecer o acesso, a permanência e a aprendiza-
gem dos estudantes na instituição de ensino, afirmando os princípios, diretrizes e objetivos
da missão jesuíta. Visa com essas políticas à excelência no acolhimento do aluno voltada
a conclusão acadêmica. A aferição das condições socioeconômicas das famílias dos alu-
nos bolsistas para o ensino básico e dos alunos para o ensino superior, no processo de
concessão de bolsas de estudo e de benefícios complementares, busca a competência
técnica e o cumprimento da legislação vigente, sendo que para tal constituiu-se equipe
provida de assistente social em cada unidade educativa. Na área da assistência social se-
gue a Lei n. 8.742/1993 e demais Resoluções do Conselho Nacional de Assistência Soci-
al - CNAS e do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS em que tem atuação nes-
sa política. Atua cumulativamente nas áreas de atendimento, de assessoramento e de
defesa e garantia de direitos, executando serviços, projetos e programas que são desen-
volvidos em Centros Jesuítas de Cidadania e Assistência Social, unidades específicas e
exclusivas de assistência social. A Associação Antônio Vieira está vinculada ao Progra-
ma Universidade para Todos - PROUNI, desde sua instituição no ano de 2004, conforme
termo de adesão firmado com o Ministério da Educação. Foram concedidas com observân-
cia da Lei n. 11.096/2005, Lei Complementar 187/2021 e Decreto 11.791/2023,
gratuidades e bolsas de estudo (integrais e parciais) e benefícios ao aluno bolsista inte-
gral, por meio da Política de Inclusão Educacional e Acadêmica - PIEA na área da educa-
ção (básica e superior) e a prestação de serviços socioassistenciais, materializados em ser-
viços, programas e projetos (atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direi-
tos) na área da assistência social ao longo do exercício de 2025, em montante que ultra-
passa o suficiente para garantir o cumprimento da legislação. Conforme determina Lei
Complementar 187/2021, artigo 19 e incisos (CEBAS) e a Lei n. 11.096/2005 (Prouni), a
Associação demonstra nos quadros a seguir a distribuição das bolsas de estudo com o
quantitativo e valores de alunos beneficiados com bolsas de estudo integral, parcial e be-
nefícios complementares para a educação básica e ensino superior, para o exercício findo
em 31 de dezembro de 2025. i) Quadro - Educação básica: Bolsas de estudo e benefíci-
os complementares 2025 - quantidades de alunos atendidos

      2025       2024
Número de alunos matriculados ............................................. 11.774 12.099
Bolsas de estudo integral (LC 187/2021) ................................... 1.620 1.883
Bolsas de estudo integral para
  dependentes de trabalhadores (LC 187/2021) ....................... 108 -
Bolsas de estudo integral e com deficiência (LC 187/2021) ...... 104 80
Bolsas de estudo integral e com deficiência
  para dependentes de trabalhadores (LC 187/2021) .............. 9 -
Bolsas de estudo integral e em turno integral (LC 187/2021) ... - -
Bolsas de estudo integral e em turno integral
  para dependentes de trabalhadores (LC 187/2021) .............. - -
Bolsas de estudo parcial 50% (LC 187/2021) ............................ 125 124
(=) Total bolsas de estudo (LC 187/2021) ................................ 1.966 2.087
Outras bolsas de estudo integral ................................................. 265 275
Outras bolsas de estudo parcial ................................................... - -
Alunos inadimplentes ..................................................................... - -

265 275
Benefícios complementares Tipo 1:
Alimentação .................................................................................... 1.280 1.341
Material didático ............................................................................. 1.742 1.720
Transporte ...................................................................................... 50 71
Uniforme ......................................................................................... 1.779 1.877

4.851 5.009
Benefícios complementares Tipo 2:
Apoio à família - transporte ........................................................... - 1
Apoio à família - alimentação ........................................................ 3 4
Atendimento de professor particular ............................................ - -
Atendimento psicopedagógico ..................................................... 1 -
Atividades extraclasse - curricular .................................................. 626 663
Atividades extraclasse - extraplano ............................................... 340 305

970 973
(=) Total dos benefícios complementares ............................... 5.821 5.982
Na educação básica, em 2025 a Associação beneficiou 1.966 (eram 2.087 em 2024) alu-
nos com bolsas de estudo, conforme determina a Lei Complementar n. 187/2021, na se-
guinte proporção: 1.728 bolsas de estudo integral, 113 bolsas de estudo integral e com
deficiência e 125 bolsas de estudo parcial de 50%. No quadro acima, foram destacadas
as bolsas de estudo concedidas aos dependentes de trabalhadores das unidades
educativas, conforme regulamentação do parágrafo § 6º, do inciso II, do artigo 20 da Lei
Complementar n. 187/2021. ii) Quadro - Educação básica: bolsas de estudo e benefícios
complementares 2025 - valores monetários (em milhares de reais)

      2025       2024
Bolsas de estudo integral (LC 187/2021) ................................... 29.656 28.370
Bolsas de estudo integral para
  dependentes de trabalhadores (LC 187/2021) ....................... 3.205 2.883
Bolsas de estudo integral e com deficiência (LC 187/2021) ...... - 1.143
Bolsas de estudo integral e com deficiência
  para dependentes de trabalhadores (LC 187/2021) .............. - 33
Bolsas de estudo integral e em turno integral (LC 187/2021) ... - -
Bolsas de estudo integral e em turno integral
  para dependentes de trabalhadores (LC 187/2021) .............. - -
Bolsas de estudo parcial 50% (LC 187/2021) ............................ 1.846 1.729
(=) Total bolsas (LC 187/2021) ................................................... 34.706 34.158
Outras bolsas de estudo integral ................................................. - 7.871
Outras bolsas de estudo parcial ................................................... 10.901 4.593
Alunos inadimplentes ..................................................................... - -

10.901 12.464
Benefícios complementares Tipo 1:
Alimentação .................................................................................... 411 350
Material didático ............................................................................. 2.286 2.219
Transporte ...................................................................................... 171 195
Uniforme ......................................................................................... 436 420

3.304 3.184
Benefícios complementares Tipo 2:
Apoio à família - transporte ........................................................... - 1
Apoio à família - alimentação ........................................................ 3 -
Atendimento psicopedagógico ..................................................... 2 1
Atividades extraclasse - curricular .................................................. 151 136
Atividades extraclasse - extraplano ............................................... 1.050 798

1.206 936
(=) Total dos benefícios complementares ............................... 4.510 4.120
Valor da receita bruta de ensino ............................................. 345.683 326.080
(=) Conversão dos benefícios em bolsas de estudo integrais 153 152
Em termos monetários, as bolsas de estudo integrais e parciais de 50% da educação básica,
enquadradas de acordo com a Lei Complementar 187/2021, perfazem um total de
R$34.706 (em 2024 eram R$34.158). Já os benefícios complementares, totalizam R$4.510
(em 2024 eram R$4.120). Estes benefícios referem-se à aplicação dos benefícios tipo 1, de
apoio direto num total de R$3.304 e de apoio indireto, benefícios tipo 2, no formato
psicopedagógico e pedagógico (R$1.203). Adicionalmente, integram a base de cálculo das
bolsas integrais, a conversão dos benefícios complementares, conforme critério legal da Lei
Complementar 187/2021 e Decreto n. 11.791/2023 do Ministério da Educação, para a
equivalência em bolsa de estudo integral. Esta conversão totaliza 153 bolsas integrais (em
2024 eram 152 bolsas de estudo integrais) concedidas. Apresenta-se na sequência, o qua-
dro modelo para o cálculo de verificação quanto ao atendimento à proporção mínima de
bolsas de estudo - educação básica, modelo de calculadora disponibilizada pelo Ministério
da Educação para a conferência quanto ao atendimento da relação 1 bolsa de estudo
integral para cada 5 alunos pagantes (1/5), conforme Lei Complementar 187/2021. iii)
Quadro - Educação básica: cálculo atendimento relação 1/5 bolsas de estudo, em 2025

Total de alunos matriculados (a) ...................................................... Sigla(i) 11.774
Alunos bolsa integral (LC 187/2021) ................................................... Io 1.728
Alunos bolsa integral e com deficiência (LC 187/2021) ...................... Id 113
Alunos bolsa integral e em tempo integral (LC 187/2021) ................. It -
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) ............................ Ipro -
Alunos bolsa integral (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) . Ipg -
Número total de alunos com bolsa integral (LC 187/2021) ........ I 1.841
Outras bolsas integrais (b) .................................................................... 265
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação
  ou sequencial de formação específica regulares (c) ......................... -
Alunos inadimplentes (d) ....................................................................... -
Alunos pagantes (a-b-c-d) .................................................................. N 11.509
Alunos bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) ...................................... Po 125
Alunos bolsa parcial de 50% (Lei 11.096/2005) ................................. Ppro -
Alunos bolsa parcial de 50%
  (Pós-graduação strictu sensu - LC 187/2021) .................................. Ppg -
Número total de alunos com bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) P 125
Número total de bolsas integrais equivalentes ............................ B 1.926
Outras bolsas parciais ............................................................................ -
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade
  com os benefícios complementares ................................................... Vbc 4.507
Receita bruta anual de mensalidades ................................................. M 345.683
Total de alunos matriculados excluindo-se os inadimplentes .............. A 11.774
Valor de referência utilizada para
  conversão dos benefícios complementares ...................................... Vr 29
Bolsas integrais convertidas de benefícios complementares .............. 153
Verificação do atendimento quanto ao limite máximo da conversão
Limite de benefícios complementares
  (até 25% do máximo de bolsas integrais) .......................................... 642
Número de benefícios complementares utilizado no cálculo .... Bc 153
Verificação do atendimento das proporções de bolsa de estudo Art. 13
Quantidade mínima de bolsas 1/5 (Educação superior sem Prouni 1/4) Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 ....................................................... Atendido
Evidencia-se no item (iii) da nota explicativa de número 30, à proporção mínima de bolsas
de estudo, da educação básica, que a entidade em 2025 cumpre o requisito legal no
atendimento do número de bolsas integrais na relação de 1 bolsa de estudo integral para
cada 5 alunos pagantes (1/5). iv) Quadro - Ensino superior (graduação): Bolsa de estudo
e benefícios complementares 2025 - quantidade de alunos, conforme Lei Complementar
187/2021

2º Semestre
Valores (em

Ensino superior - Graduação Quantidade     Mil Reais)
Número de alunos matriculados na graduação ..................... 17.510 167.763
Alunos bolsas de estudo integral
  (Lei 11.096/2005 - PROUNI) - na graduação ..................... 2.592 27.909
Alunos bolsas de estudo parcial de 50%
  (Lei 11.096/2005 - PROUNI) - na graduação ..................... 80 520
Alunos bolsas de estudo integral (LC 187)
  - Institucional - na graduação ................................................ 385 2.672
Alunos bolsas de estudo parcial 50% (LC 187)
  - Institucional/Licenciatura - na graduação ........................... 5 7
Alunos bolsas de estudo integral
  (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) - PPG .......... - -
Alunos bolsas de estudo parcial de 50%
  (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) - PPG .......... - -
Total bolsas de estudo .......................................................... 3.062 31.108
Alunos matriculados em cursos que não sejam de
  graduação ou sequencial de formação específica regulares - -
Outras bolsas de estudo integrais - na graduação ............... 219 918
Alunos inadimplentes - na graduação ..................................... - -
Outras bolsas de estudo e inadimplentes - na graduação 219 918
Ações de apoio ao aluno
  bolsista (especificar) - na graduação
Alimentação ............................................................................... 13 11
Transporte ................................................................................. 15 7
Atendimento social .................................................................... - -
Apoio pedagógico .................................................................... - -
Total dos benefícios ............................................................... 28 18
Valor da receita bruta (ensino superior - graduação) .... - 167.763
Conversão dos benefícios em bolsas de estudo integral 2 -

1º Semestre
Valores (em

Ensino superior - Graduação Quantidade     Mil Reais)
Número de alunos matriculados - na graduação ............. 18.195 172.135
Alunos bolsas de estudo integral
  (Lei 11.096/2005 - PROUNI) - na graduação ..................... 2.601 28.276
Alunos bolsas de estudo parcial de 50%
  (Lei 11.096/2005 - PROUNI) - na graduação ..................... 97 682
Alunos bolsas de estudo integral
  (LC 187) - Institucional - na graduação ................................ 386 1.815
Alunos bolsas de estudo parcial 50% (LC 187)
  - Institucional/Licenciatura - na graduação ........................... 5 10
Alunos bolsas de estudo integral
  (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) - PPG .......... - -
Alunos bolsas de estudo parcial de 50%
  (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) - PPG .......... - -
Total bolsas de estudo .......................................................... 3.089 30.783
Alunos matriculados em cursos que não sejam de graduação
  ou sequencial de formação específica regulares ................. - -
Outras bolsas de estudo integrais - na graduação ............... 225 1.030
Alunos inadimplentes - na graduação ..................................... - -
Outras bolsas de estudo e inadimplentes ........................ 225 1.030
Ações de apoio ao aluno bolsista (gradução)
Alimentação ............................................................................... 13 10
Transporte ................................................................................. 18 9
Atendimento social .................................................................... - -
Apoio pedagógico .................................................................... - -
Total dos benefícios ............................................................... 31 19
Valor da receita bruta (ensino superior - graduação) .... - 172.135
Conversão dos benefícios em bolsas de estudo integral 2 -
A ASAV concedeu no segundo semestre de 2025 montante de 3.281 bolsas de estudo
(no primeiro semestre foram 3.314) no ensino superior. Pelas regras do ProUni, estavam
ativas bolsas de estudo integral e parcial 50%, que somam no segundo semestre de
2025 a quantidade de 2.672 (no primeiro semestre somaram 2.698). As bolsas de estudo
enquadradas na categoria de “suspensas” do ProUni, que integram os cálculos para a
evidenciação ao atendimento à legislação pertinente, totalizam 234 bolsas de estudo pe-
las regras do ProUni, no segundo semestre de 2025 o total de 244 e no primeiro semes-
tre total de 2025. v) Quadro - Ensino superior (graduação): Bolsa de estudo 2025 - quan-
tidade de alunos, conforme Lei n. 11.096/2005 - PROUNI

Quantidade Quantidade
Ensino superior- graduação 1º Semestre 2º Semestre
Número de alunos base- ................................................. 17.959 17.283
Alunos bolsas de estudo integral Prouni ............................ 2.601 2.592
Alunos bolsas de estudo integral Prouni suspensa .......... 232 223
Alunos bolsas de estudo parcial de 50% Prouni ............... 97 80
Alunos bolsas de estudo parcial de 50% Prouni suspensa 12 11
Total de bolsas de estudo concedidas ......................... 2.942 2.906
Total de alunos pagantes ................................................... 15.126 14.468
Necessidade de concessão de bolsas de estudo integral 1/9 1.681 1.608
Diferença da conversão de
  bolsas de estudo integral concedidas ....................... 1.207 1.253
vi) Quadro - Ensino superior: cálculo quantidade de alunos na relação 1/5 bolsas de estu-
do, em 31 de dezembro de 2025 - LC 187/2021.
(Em milhares de reais, quando aplicável) 2º Semestre 1º Semestre

Sigla(i)             2025             2025
Total de alunos matriculados (a) .......................... 17.510 18.195
Alunos bolsa integral (LC 187/2021) ....................... Io 385 386
Alunos bolsa integral e com deficiência (LC 187/2021) Id - -
Alunos bolsa integral e em tempo integral (LC 187/2021) It - -
Alunos bolsa integral (Lei 11.096/2005 - PROUNI) Ipro 2.592 2.601
Alunos bolsa integral
  (Pós-graduação strictu sensu) (LC 187/2021) ...... Ipg - -
Número total de alunos
  com bolsa integral (LC 187/2021) ...................... I 2.977 2.987
Outras bolsas integrais (b) ........................................ 219 225
Alunos matriculados em cursos que não sejam de
  graduação ou sequencial de formação
   específica regulares (c) .......................................... 8 11
Alunos inadimplentes (d) ........................................... - -
Alunos pagantes (a-b-c-d) ...................................... N 17.283 17.959
Alunos bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) .......... Po 5 5
Alunos bolsa parcial de 50% (LC 187/2021)) ......... Ppro 80 97
Alunos bolsa parcial de 50%
  (Pós-graduação strictu sensu - LC 187/2021) ...... Ppg - -
Número total de alunos com
  bolsa parcial de 50% (LC 187/2021) ................. P 85 102
Número total de bolsas integrais equivalentes B 3.020 3.038
Outras bolsas parciais ................................................ - -
Cálculo dos benefícios complementares
Montante dos custos realizados pela entidade com
  os benefícios complementares ............................... Vbc 18 19
Receita bruta anual de mensalidades ..................... M 167.763 172.134
Total de alunos matriculados
  excluindo-se os inadimplentes ................................ A 17.510 18.195
Valor de referência utilizada para conversão
  dos benefícios complementares ............................. Vr 10 9
Bolsas integrais convertidas em benefícios complementares 2 2
Verificação do atendimento quanto
  ao limite máximo da conversão
Limite de benefícios complementares
  (até 25% do máximo de bolsas integrais) .............. 1.007 1.013
Número de benefícios
  complementares utilizado no cálculo ............... Bc 2 2
Verificação do atendimento das
  proporções de bolsa de estudo ......................... Art. 13-A Art. 13-A
Quantidade mínima de bolsas 1/5
  (Educação superior sem Prouni 1/4) ...................... Atendido Atendido
Quantidade mínima de bolsas 1/9 ........................... Atendido Atendido
Para fins de certificação como Entidade Beneficente de Assistência Social, no ensino supe-
rior, a Associação evidencia nos quadros de controle apresentados na nota explicativa 30,
que cumpre a relação de uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes
(1/5) para o ano de 2025. A Associação, mantenedora da Universidade do Vale do Rio
dos Sinos - UNISINOS, também atende às regras do PROUNI, de acordo com a Lei n.
11.096, de 13 de janeiro de 2005, quanto à distribuição das bolsas de estudo integrais
na relação de 1/9 (uma bolsa de estudo para cada nove alunos ingressantes, a partir do
primeiro semestre de 2005).

vii) Apuração da base de cálculo da receita de ensino efetivamente auferida e as gratuidades declaradas para o exercício de 2025
Apuração da base de cálculo da receita efetivamente auferida Educação

  Básica Superior        Total Assistência social Consolidado
Mensalidades/semestralidades a receber no início do exercício ................. 10.876 41.052 51.928 - 51.928
(+) Receita bruta de mensalidades e semestralidades ................................ 345.683 433.132 778.815 - 778.815
(-) Valor das bolsas de estudo integrais (LC 187/2021) .............................. (34.706) (61.891) (96.597) - (96.597)
(-) Valor das bolsas de estudo parciais 50% (LC 187/2021) ...................... - - - - -
(-) Valor de outras bolsas de estudo parciais ............................................... (13.967) (32.557) (46.524) - (46.524)
(-) Devoluções/cancelamentos de mensalidades do exercício .................... - - - - -
(-) Descontos e gratuidades concedidas do exercício ................................. (8.970) (46.518) (55.488) - (55.488)
(-) Perdas no recebimento de mensalidades/semestralidades .................... (3.383) (4.615) (7.998) - (7.998)
(-) Mensalidades/semestralidades a receber no fim do exercício ................ (12.739) (44.279) (57.018) - (57.018)
(=) Total da receita anual efetivamente recebida ................................... 282.794 284.323 567.117 - 567.117

Para a constituição da base de cálculo de receita de ensino efetivamente auferida, consi-
dera-se apenas as unidades de educação básica e superior, que em 2025 somam
R$567.117 (em 2024 eram R$442.085). viii) Política de ação social: A Associação, para o
exercício de 2025 executou diversos serviços, programas e projetos da Política de Assis-
tência Social, de acordo com a Lei n. 8.742/1993, de forma cumulativa nas áreas de
atendimento, assessoramento e defesa e garantia de direitos e ainda conforme Art. 3º,
da mesma Lei, atendendo ao caráter planejado, permanente, continuado e gratuito. Fo-
ram dispendidos R$3.460 para o público da assistência social, conforme determina a legis-
lação em vigor e as normativas reguladoras dessa política por meio de resoluções e orien-
tações técnicas emitidas pelo Conselho Nacional de Assistência Social e Secretaria Nacio-
nal de Assistência Social. A assistência social foi desenvolvida pelos centros e obras confor-
me orientações dos gestores municipais da Política de Assistência Social de cada municí-
pio. A programação do ano foi pensada em sistema híbrido para atividades on-line e
presenciais, mas não se efetivou dessa forma em todas as unidades sociais, considerando
que cada uma construiu seu planejamento em acordo com a sua realidade local. A Associ-
ação ainda apresenta projetos e serviços da política de assistência Social que constam na
relação de gratuidades diversas. Esse fato ocorre pela necessidade de organização da
unidade social de acordo com a Resolução CNAS n. 14/2014 para inscrição nos respecti-
vos Conselhos Municipais de Assistência Social, também pela morosidade de análise dos
processos no CMAS do respectivo munícipio. Os serviços, programas e projetos estão or-
ganizados nas seguintes áreas: Atendimento: Serviço de convivência e fortalecimento de
vínculos: tem como referência a valorização e o empoderamento dos sujeitos crianças,
adolescentes, idosos, pessoas com deficiência, mulheres adultas, por meio do oferecimen-
to de um conjunto de atividades sócio pedagógicas, culturais, esportivas e de convivência,
visando estimular a inclusão social protagonista. O atendimento aos diversos grupos aco-
lhidos está em acordo com a Resolução CNAS n. 109/2009 e demais normativas dos
Conselhos Municipais de Assistência Social, onde se realizaram as ofertas. Foram aplica-
dos R$1.026, com 1.086 pessoas atendidas, 466 atendimentos individuais e grupais.
Assessoramento: conforme a Resolução CNAS n. 182/2025 é a área de primazia da soci-
edade civil, respondendo às políticas públicas sociais vigentes. Os projetos e programas
são desenvolvidos de forma gratuita, planejada, permanente e continuada conforme Art.
3º, Lei n. 8.742/1993 e encontram-se articulados à rede socioassistencial do município.
Conforme matriz do assessoramento, anexo da Resolução CNAS n. 182/2025 foram reali-
zados assessoramentos técnicos para entidades, conselhos, grupos de lideranças e equi-
pes técnicas, projeto de estímulo ao desenvolvimento integral de grupos populares, pro-
dução e socialização de estudos e pesquisas para ampliar o conhecimento de atores das

políticas públicas e formação política e cidadã de grupos populares e lideranças. Teve
como foco, entre outros, espaços para ações de enfrentamento e combate a toda a
forma de preconceitos e discriminações e o cultivo do reconhecimento dos sujeitos em
sua diversidade. A Associação por meio da Diretoria de Assistência Social também realiza
assessoramento político, técnico para equipes técnicas de entidades de assistência so-
cial integrantes da rede socioassistencial, fóruns, grupos de trabalho e comissões volta-
das a estudos específicos da assistência social. Defesa e garantia de direitos: conforme
a Resolução CNAS n. 182/2025 é a área de primazia da sociedade civil, respondendo
as políticas públicas sociais vigentes. Os projetos e programas são desenvolvidos de for-
ma gratuita, planejada, permanente e continuada, conforme Art. 3º, Lei n. 8.742/1993
e encontram-se articulados à rede socioassistencial do município. Conforme matriz do
assessoramento, anexo da Resolução CNAS n. 182/2025 foram realizados programas
e projetos voltados à promoção da defesa de direitos já estabelecidos em lei, como tam-
bém a promoção de espaços para a construção de novos direitos fundada em novos
conhecimentos. Nessa área, o público atendido foi de migrantes e refugiados, famílias
superendividadas, egressos do sistema prisional, grupos de incidência na defesa pela
terra e pela vida. Foram aplicados em assessoramento, defesa e garantia de direitos, o
valor de R$2.434, com 34.955 pessoas assessoradas, 30.126 atendimentos em grupo
e 289 ações de assessoramento e defesa de garantia de direitos. Outras atividades:
Incidência política: a incidência política é uma importante diretriz que move as agendas
de todos os centros e obras. Considerando os serviços e projetos desenvolvidos na as-
sistência social, contabilizamos a participação em 65 espaços de controle social, entre
conselhos, fóruns, grupos de trabalho, comissões e redes socioassistenciais no país,
onde se encontram as unidades de assistência social mantidas da Associação. A inci-
dência política integra as categorias do assessoramento, defesa e garantia de direitos.
ix) Políticas de educação: Do programa de inclusão educacional e acadêmica: aplicados
R$101.141 e atendidos 5.542 alunos sendo: 1.966 alunos da educação básica, já no
ensino superior o montante de 3.576 alunos com bolsas de estudo. Essa área envolve
o maior número de recursos financeiros e visa proporcionar a indivíduos em condições
socioeconômicas desfavoráveis a possibilidade de acesso, permanência e sucesso esco-
lar por meio da oferta de bolsas de estudo e de benefícios complementares ao aluno,
tanto em nível básico quanto superior. x) Gratuidades diversas: As gratuidades diversas
contemplam programas de inclusão social da comunidade de baixa renda e aprimora-
mento profissional dos empregados da Associação através convênios com entidades e
sindicatos locais. Em 2025 foram dispendidos R$50.152 e atendidas 21.611 pessoas.
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ASSOCIAÇÃO ANTÔNIO VIEIRA
CNPJ: 92.959.006/0001-09

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Conselheiros e Diretores da Associação Antônio Vieira - ASAV. Opinião: Examina-
mos as demonstrações financeiras da Associação Antônio Vieira (“ASAV” ou “Associação”),
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corresponden-
tes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações
elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da
Associação em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem finalidades de lucros - ITG 2002 (R1).
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas,
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Associação, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Conta-
dor e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa

opinião. Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações fi-
nanceiras: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresentação das de-
monstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis
às entidades sem finalidades de lucros - ITG 2002 (R1) e pelos controles internos que ela
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na ela-
boração das demonstrações financeiras, a diretoria é responsável pela avaliação da capa-
cidade da Associação continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos re-
lacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elabora-
ção das demonstrações financeiras, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Associa-
ção ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o
encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Associação são
aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações
financeiras: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações
financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemen-
te se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião.
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre

detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorren-
tes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em con-
junto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exer-
cemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e exe-
cutamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evi-
dência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsi-
ficação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendimento dos
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de audito-
ria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre
a eficácia dos controles internos da Associação. • Avaliamos a adequação das políticas
contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações
feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração,
da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria

obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam le-
vantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Asso-
ciação. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas con-
clusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Associação a não mais se
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o
conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações
financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compa-
tível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiên-
cias significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas du-
rante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de Abril de 2026.
ERNST & YOUNG
Auditores Independentes S/S Ltda.
CRC SP-034519/O

Fabio Henrique Rontani Fonseca
Contador

CRC-292795/O

Porto Alegre, 31 de dezembro de 2025.

(a) O Conselho Fiscal da Associação Antonio Vieira - ASAV, no exercício de suas
funções legais e estatutárias, examinou as Demonstrações Contábeis e
Financeiras: Balanço Patrimonial, Demonstrações de Resultado do período,
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Social, Demonstrações dos Fluxos de
Caixa (DFC), Demonstrações de Resultados Abrangentes relativos ao exercício

PARECER DO CONSELHO FISCAL

encerrado em 31 de dezembro de 2025. (b) Com base nos exames efetuados e
considerando a opinião prévia do Relatório da Ernst & Young Auditores
Independentes S.S. Ltda. (“EY Brasil”), o Conselho Fiscal, indica para aprovação
os referidos documentos contábeis do exercício encerrado em 31 de dezembro de
2025 e autoriza, após a aprovação pela Assembleia Geral Ordinária, a Publicação

do Balanço Patrimonial. (c) A proposta para que o superávit, apurado em 31 de
dezembro de 2025, seja destinado às atividades previstas nas disposições
estatutárias, segundo a disponibilidade de recursos, foi aprovada por unanimidade
dos presentes.

Porto Alegre/RS, 26 de março de 2026.

Erick Souto Viana - Titular
Idinei Augusto Zen - Titular

Marcos Epifanio Barbosa Lima - Titular
Vendelino Kroetz - Suplente

No quadro Política de Assistência Social, demonstra-se o total de recursos aplicados,
pessoas atendidas, número de atendimentos em grupo para o Assessoramento e Defesa
e Garantia de Direitos (ADGD), beneficiadas nos programas de serviços

socioassistenciais, programas de inclusão educacional e acadêmica e as demais
gratuidades da Associação, em 2025. Os números apresentados em ações de
assessoramento referem-se a grupos de participantes.

2025
Políticas de ação social Em Mil Reais Pessoas atendidas Atendimentos ADGD
Atendimento ............................................................................................................................................................... 1.026 1.086 466 -
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para Idosos - Pró Maior - São Leopoldo/RS ..................... 285 214 106 -
Serviço de Convivência e Fortalecimento de
  Vínculos com Atividades Socioeducativas - PASEC - São Leopoldo/RS ................................................................. 266 30 68 -
Projeto Eu-Cidadão: inclusão digital e cidadania - São Leopoldo/RS ..................................................................... 168 312 156 -
Programa Esporte Integral - PEI - São Leopoldo/RS ................................................................................................ 307 219 136 -
Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos para a Pessoa Idosa Padre Arrupe - Teresina/PI ............. - 311 - -
Assessoramento, defesa e garantia de direitos ................................................................................................ 2.434 34.955 30.126 289
Projeto Vida com Arte: inclusão através da música - São Leopoldo/RS .................................................................. 476 83 86 -
Observatório Luciano Mendes de Almeida (OLMA) - Brasília/DF .............................................................................. 250 1.088 - 55
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados - Porto Alegre/RS .................................................................................. 416 9.134 4.980 35
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados - Boa vista/RR ....................................................................................... 599 22.604 21.651 83
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados - Belo Horizonte ..................................................................................... 336 1.916 3.385 -
Centro Alternativo de Cultura (CAC) .......................................................................................................................... 357 130 24 116
Total de ações socioassistenciais CEBAS .......................................................................................................... 3.460 36.041 30.592 289
Gratuidades diversas
Projeto Florescer Autonomia e Protagonismo Socioambiental na Amazônia - Belém/PA ......................................... 31 259 - 56
Tecendo Reexistência: Potencializando a Economia Solidaria e a Geração de Renda na Amazônia .................. 32 143 - 59
Projeto Florescer Resistencia e Autonomia para Justiça Socioambiental e Climática .............................................. 127 303 - 72
Aprendizagem Socioambiental para uma Ecologia Integral - Manaus/AM ............................................................... 544 8.583 - 189
Serviço Jesuíta a Migrantes e Refugiados - Manaus/AM .......................................................................................... - 571 257 18
Projeto Julia Devoto - Feira de Santana/BA .............................................................................................................. 747 408 - -
Cooperação Técnico Cultural entre a UNISINOS e Banco de Alimentos (BA) - São Leopoldo/RS ...................... 153 10.025 9.450 4.633
Centro de Promoção de Agentes de Transformação - CEPAT ................................................................................. 318 354 - 30
Programa de práticas jurídicas - PRASJUR - São Leopoldo/RS. ............................................................................. 423 668 14.065 -
Programa de atenção ampliada à saúde - PAAS - São Leopoldo/RS. .................................................................... 1.032 237 4.457 -
Programa de educação e ação social - EDUCAS - São Leopoldo/RS. ................................................................... 220 60 102 -
Gratuidades convenção coletiva de trabalho ............................................................................................................ 18.747 - - -
Gratuidades capacitação profissional ......................................................................................................................... 634 - - -
Gratuidades convênios ............................................................................................................................................... 27.144 - - -

50.152 21.611 28.331 5.057

29. Partes relacionadas: a) Saldos com partes relacionadas
Saldos       2025       2024
Ativo circulante
Ativo não circulante
Universidade Católica de Pernambuco/UNICAP (c) .................... 38.451 33.633

38.451 33.633
b) Transações com partes relacionadas: Resumo das receitas, custos e despesas operaci-
onais com partes relacionadas
Natureza das transações       2025       2024           Nota explicativa
(i) Despesas com convênios
Despesas com convênio AJEAS (a) (19) (301) Despesas gerais e

administrativas (nota 23)
Despesas com convênio Cia de Jesus (b) (2.011) (1.383) Despesas gerais e

administrativas (nota 23)
(2.030) (1.684)

Juros sobre contrato de mútuo - UNICAP (c) 4.818 3.360 Resultado financeiro
(nota 26)

4.818 3.360
(ii) Reembolso por serviços compartilhados
Reembolso com serviços - ANEAS 2.531 2.187 Despesas gerais e

administrativas (nota 23)
Reembolso com serviços - AJEAS 289 305 Despesas gerais e

administrativas (nota 23)
2.820 2.492
5.608 4.168

2025
Políticas de educação Em Mil Reais Pessoas atendidas Atendimentos ADGD
Educação básica
PIEA - Bolsas de estudo .............................................................................................................................................. 34.706 1.966 1.642 -
PIEA - Benefícios tipos 1 e 2 ....................................................................................................................................... 4.507 1.841 1.134 -

39.213 3.807 2.776 -
Ensino superior
PIEA - Bolsas de estudo .............................................................................................................................................. 61.891 3.576 914 -
PIEA - Benefícios tipos 1 e 2 ....................................................................................................................................... 37 17 37 -

61.928 3.593 951 -
101.141 7.400 3.727 -

Total geral ................................................................................................................................................................... 154.753 65.052 62.650 5.346
A seguir, detalhamos as principais operações com as partes relacionadas cons-
tantes nas composições acima: (i) Despesas com convênios: (a) Despesas com
convênios: Promover a formação acadêmica dos estudantes Jesuítas na Facul-
dade de Filosofia e Teologia - FAJE (em Belo Horizonte). (b) Despesas com con-
vênios: O objetivo deste convênio é o sustento dos religiosos estudantes da Filo-
sofia e Juniorado na FAJE, que compõem o quadro de membros da Companhia
de Jesus, em Belo Horizonte. (c) Contrato de mútuo: A ASAV concedeu em 2023
à UNICAP empréstimo no montante de R$28.500, para aplicação destes recur-
sos em consonância com as finalidades preconizadas em seu Estatuto Social.
Este contrato sofrerá a incidência mensal do índice de correção monetária cor-
respondente a 102% (cento e dois por cento) do valor do CDI (Certificado de
Depósito Interbancário) e o prazo médio para quitação do saldo devedor é de
128 meses, sendo 24 (vinte e quatro) meses de carência de juros e principal e,
104 (cento e quatro) meses de amortização. (ii) Reembolso por serviços comparti-
lhados: Ressarcimento pelas diversas entidades ligadas à Companhia de Jesus
relativo a serviços compartilhados de tecnologia da informação (TI). c) Remune-
ração do pessoal-chave da Administração: Os diretores da Associação compõem
o quadro de pessoal-chave de sua administração e não recebem remuneração
pela prestação dos seus serviços, conforme a sua previsão estatutária:

Nome Função
Mário Sundermann Diretor Presidente
Felipe de Assunção Soriano Diretor Vice-Presidente
Sergio Eduardo Mariucci Diretor de Educação
Jean Fábio Santana Diretor de Ação Social
Antônio Tabosa Gomes Diretor de Administração

Mário Sundermann - Diretor Presidente - CPF 768.395.164-15 Roberto Antônio Renner - Superintendente Administrativo - CPF 662.617.320-00 Neuri Luis Hammes - Contador CRCRS 069.090/O-0 - CPF 771.519.259-72
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